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RESUMO 
 

Trata-se do Relatório da Auditoria realizada no Plano de Transparência e Combate 
à Corrupção – PTCC, que teve como objetivo avaliar o grau de alinhamento das 
ações de promoção da transparência dos gastos públicos e de prevenção e 
combate às praticas corruptas no DF com as diretrizes e boas práticas nacionais e 
internacionais de referência, bem como o grau de implementação do Plano de 
Transparência e Combate à Corrupção do Distrito Federal. 

Os trabalhos realizados permitiram verificar que o PTCC e demais ações de 
transparência e combate à corrupção adotadas no DF apresentam baixa aderência 
às Boas Práticas nacionais e internacionais que regem o tema, ficando demonstrado 
que apenas 45% das Boas Práticas foram totalmente observadas. 

Além disso, verificou-se o baixo grau de implementação das ações do PTCC: 
apenas 4 das 10 ações previstas para serem concluídas em 2011 foram 
completamente implementadas. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

1.1 Apresentação 
 O Relator das contas de governo do exercício de 2011, Excelentíssimo 
Conselheiro Inácio Magalhães Filho, elegeu o Plano de Transparência e Combate à 
Corrupção do Distrito Federal – PTCC como um dos temas a serem abordados para 
subsídio à emissão do Relatório Analítico e Parecer Prévio do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal sobre as contas daquele exercício. 

2. Com enfoque na ação empreendida pelo Governo do Distrito Federal 
no combate à corrupção e na aderência do Plano às diretrizes e boas práticas 
nacionais e internacionais de referência, a auditoria no Plano de Transparência e 
Combate à Corrupção teve como principal fornecedora de informações a Secretaria 
de Estado de Transparência e Controle do Distrito Federal – STC. 

 

1.2 Identificação do Objeto 
 

1.2.1 Objeto de Auditoria  

3. O objeto da auditoria é o Plano de Transparência e Combate à 
Corrupção, divulgado pelo Governo do Distrito Federal em 04/02/2011, e demais 
ações de promoção da transparência e combate à corrupção no Distrito Federal. 

 

1.2.2 Normas Aplicáveis 

4. A promoção da transparência das ações governamentais e o combate 
à corrupção têm como principais fontes: 

a) Constituição Federal; 

b) Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção; 

c) Convenção Interamericana contra a Corrupção; 

d) Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal); 

e) Lei Complementar nº 131, de 27 de maio de 2009 (acrescenta 
dispositivos à LC nº 101/2000); 

f) Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o 
acesso a informações e dá outras providências; 

g) Decreto nº 32.716, de 01 de janeiro de 2011, que dispõe sobre a 
estrutura administrativa do Governo do Distrito Federal; 

h) Decreto nº 7.185, de 27 de maio de 2010, que dispõe sobre o 
padrão mínimo de qualidade do sistema integrado de administração 
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financeira e controle, no âmbito de cada ente da Federação, nos 
termos do art. 48, parágrafo único, inciso III, da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000, e dá outras providências. 

 

1.3 CONTEXTUALIZAÇÃO 
5. A corrupção pode ser definida como o uso ilegal, ou socialmente 
imoral, por parte dos titulares de cargos públicos, servidores ou equiparados, do 
poder político, administrativo, judicial e financeiro que detêm, com o objetivo de 
transferir valores financeiros ou outras vantagens/benefícios indevidos para 
determinados indivíduos ou grupos, obtendo por isso qualquer vantagem ilícita ou 
socialmente imoral1. 

6. O debate sobre corrupção tem-se ampliado consideravelmente tanto 
no Brasil quanto em outros países, possibilitando o intercâmbio, interno e externo, 
das experiências e estratégias utilizadas para prevenção e combate à corrupção. 

7. No âmbito internacional, podem ser citadas a Convenção 
Interamericana contra a Corrupção, a Convenção das Nações Unidas contra a 
Corrupção e a Convenção da OCDE sobre o Combate da Corrupção de 
Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, os 
quais já foram ratificados pelo Brasil, o denominado “Guião de Boas Práticas para a 
Prevenção e Combate à Corrupção na Administração Pública”, dos Organismos 
Estratégicos do Controle Interno da Comunidade de Países de Língua Portuguesa – 
OECI/CPLP, as ações e recomendações da Estratégia Nacional de Combate à 
Corrupção e à Lavagem de Dinheiro – ENCCLA, o Programa Nacional de 
Capacitação e Treinamento para o Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro 
– PNLD, dentre outros. 

8. No Brasil, têm-se como referências as diretrizes delineadas pela CGU, 
tanto no Portal da Transparência do Governo Federal quanto em cartilhas, tais 
como: Manual de Integridade Pública e Fortalecimento da Gestão; A 
Responsabilidade Social das Empresas no Combate à Corrupção; Controle Social: 
Orientações aos cidadãos para participação na gestão pública e exercício do 
controle social [da Coleção Olho Vivo]; Programa Bolsa Família: Orientações para 
acompanhamento das ações do Programa Bolsa Família [da Coleção Olho Vivo]; 
dentre outras cartilhas. Menciona-se, ainda, o Criança Cidadã: Portalzinho da CGU, 
disponível em http://www.portalzinho.cgu.gov.br/, sítio destinado ao público infantil. 

9. Em face das constantes práticas corruptas, além de se discutir o tema, 
o Estado foi impelido a criar mecanismos para facilitar que organizações não-
governamentais e os próprios cidadãos acompanhem as ações governamentais e 
seus resultados, ou seja, tornou-se imperiosa a transparência pública. Foram 
inseridas, então, na Administração Pública, mesmo que de forma incipiente, a 
conscientização sobre a importância da discussão sobre corrupção e a necessidade 

                                            

1 Guião de Boas Práticas para a Prevenção e Combate à Corrupção na Administração Pública. 2011, 
Organismos Estratégicos do Controle Interno - OECI-CPLP. 
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da transparência pública. 

10. No atual cenário, “o desafio é tornar a corrupção um problema político, 
ou seja, um fenômeno sujeito a modificações por meio de intervenções políticas”2. 
Espera-se a movimentação do Estado, em todas as esferas de governo, no sentido 
de adotar e manter em implementação alguma política específica de combate à 
corrupção. 

11. A par da atuação obrigatória do Estado no combate à corrupção, é 
salutar a participação popular nessa tarefa que, embora árdua, é meta a ser 
perseguida diuturnamente. Foi em resposta ao abaixo-assinado feito pelos 
participantes do 1º Seminário Nacional sobre Controle Social, realizado pela 
Controladoria-Geral da União (CGU) em setembro de 2009, que foi organizada a 1ª 
Conferência Nacional sobre Transparência e Controle Social – CONSOCIAL, com 
temas alusivos a transparência, controle social e combate à corrupção3. 

12. Especificamente em relação ao Distrito Federal, nos últimos anos 
foram feitas denúncias de supostas irregularidades na terceirização de serviços, 
recebimento de obras fictícias ou superfaturadas, desvio de recursos públicos pelo 
extinto Instituto Candango de Solidariedade - ICS, falhas em editais e contratos, 
práticas corruptas envolvendo autoridades dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário. 

13. Nesse contexto, o Governo do Distrito Federal anunciou, em fevereiro 
de 2011, o PLANO DE TRANSPARÊNCIA E COMBATE À CORRUPÇÃO, que 
estabelece como diretrizes básicas: o aumento da transparência e fomento ao 
controle social; a melhoria na gestão, com simplificação de processos e redução da 
burocracia; e o fortalecimento da ação repressiva contra servidores e empresas que 
tenham praticado fraude. As ações inseridas no PTCC são as seguintes: 

                                            
2 SPECK, BrunoWilhelm (org). Caminhos da transparência: análise dos componentes de um 
sistema nacional de integridade. Campinas, SP: Editora da UNICAMP, 2002. 
3 BRASIL, Controladoria-Geral da União, Texto-base da 1ª conferência Nacional sobre Transparência 
e Controle Social. Disponível em www.cgu.gov.br/consocial, acesso em 18/01/2012. 
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14. O PTCC não dispõe de programa específico no Plano Plurianual – 
PPA, nem tem recursos orçamentários específicos alocados na LOA; não se trata, 
portanto, de Programa de Governo nesse sentido. As ações de transparência e 
combate à corrupção permeiam todos os órgãos da Administração Pública do 
Distrito Federal. 

15. Para levar a efeito a auditoria no Plano de Transparência e Combate à 
Corrupção do Distrito Federal, releva destacar a colaboração da Secretaria de 
Estado de Transparência e Controle do Distrito Federal – STC. 
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16. A STC foi criada por ocasião da reestruturação administrativa do 
Distrito Federal, ocorrida em 1º de janeiro de 2011, mediante Decreto nº 
32.716/2001, alterado pelo Decreto nº 32.735/2011, como resultado da 
transformação da Corregedoria-Geral do Distrito Federal, existente até 31 de 
dezembro de 2010. 

17. A Secretaria de Estado de Transparência e Controle tem em sua 
estrutura a Ouvidoria-Geral, a Corregedoria-Geral, a Controladoria-Geral, a 
Subsecretaria de Transparência, a Subsecretaria de Prevenção da Corrupção e 
Informações Estratégicas, dentre outras unidades, que, integradas, vão aproximar o 
Plano de Transparência e Combate à Corrupção de seu público alvo, a sociedade. 

 

 

1.4 OBJETIVOS E ESCOPO DA AUDITORIA 
 

1.4.1 Objetivo Geral 

18. Avaliar o grau de implementação do Plano de Transparência e 
Combate à Corrupção, bem como o alinhamento das ações de promoção da 
transparência dos gastos públicos e de prevenção e combate às práticas corruptas 
no DF com as diretrizes e boas práticas nacionais e internacionais de referência. 

 

1.4.2 Objetivos Específicos 

19. O trabalho foi divido em duas questões de auditoria: 

1ª Questão: Qual o grau de aderência do PTCC e demais ações do 
Distrito Federal às diretrizes e boas práticas nacionais e internacionais de referência 
em prevenção e combate à corrupção e em transparência? 

2ª Questão: Qual o grau de implementação das ações que compõem o 
Plano de Transparência e Combate à Corrupção? 

 

2 ABRANGÊNCIA E METODOLOGIA 
 

20. A auditoria abrange o período de 04.02.2011, data em que foi lançado 
o Plano de Transparência e Combate à Corrupção, a 02.03.2012, data de 
recebimento do último lote de informações para subsidiar os trabalhos de auditoria, 
encaminhado pelo Ofício nº 351/2012-GAB/STC. 

21. Para alcançar os objetivos da auditoria, foram analisadas diversas 
informações obtidas por meio de notas de auditoria e de pesquisa bibliográfica. 

22. Foram realizadas, também, reuniões com representantes da CGU e da 
Ouvidoria da Anvisa, que auxiliaram no planejamento dos trabalhos. Além disso, 
foram feitas visitas à Secretaria de Estado de Transparência e Controle do Distrito 
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Federal. 

23. A partir da consolidação das informações relativas ao período 
supracitado, foi realizado o cotejamento do PTCC e demais ações do Governo do 
Distrito Federal destinadas ao aumento da transparência e à prevenção e combate à 
corrupção com as diretrizes e boas práticas nacionais e internacionais; e, 
posteriormente, fez-se uma análise do estágio de implementação das ações 
propostas. 
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3 RESULTADOS DA AUDITORIA 

 

3.1 Qual o grau de aderência do PTCC e demais ações 
do Distrito Federal às diretrizes e boas práticas nacionais 
e internacionais de referência em prevenção e combate à 
corrupção e em transparência? 

 
 

 

 

 

 

3.1.1 O PTCC e demais ações de transparência e combate à 
corrupção no DF apresentam baixa aderência às boas práticas 
nacionais e internacionais que regem o tema: apenas 45% das 
Boas Práticas foram totalmente observadas. 

 

3.1.1.1 Critério 

24. O PTCC e demais ações do DF devem contemplar as 
diretrizes/práticas nacionais e internacionais de referência em prevenção e combate 
à corrupção e em transparência. 

25. Tomou-se como referência nacional as diretrizes da Controladoria 
Geral da União – CGU e como internacionais, a Convenção das Nações Unidas 
contra a Corrupção, Convenção Interamericana contra a Corrupção, Convenção da 
OCDE sobre o combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em 
Transações Comerciais Internacionais e o denominado “Guião de Boas Práticas 
para a Prevenção e o Combate à Corrupção na Administração Pública” dos 
Organismos Estratégicos de Controle Interno da Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa – OECI/CPLP. 

26. Da análise das fontes nacionais e internacionais, foram compiladas 33 
boas práticas que serviram como parâmetros para a avaliação do PTCC e demais 
ações do Governo do Distrito Federal. 

 

3.1.1.2  Análise e evidências 

27. Das 33 boas práticas compiladas, obtidas junto aos organismos 
nacionais e internacionais de referência, 15 (45%) foram totalmente observadas no 
PTCC e demais ações de combate à corrupção, 6 (18%) foram parcialmente 

É baixo o grau de aderência do PTCC e demais 
ações de transparência e combate à corrupção no 
DF às boas práticas nacionais e internacionais de 
referência. 
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observadas e 12 (36%) não existem no DF e nem foram contempladas no PTCC. 

28. Elencam-se, a seguir, as boas práticas não observadas no Plano ou 
nas demais ações de combate à corrupção, com as respectivas análises da equipe 
de Auditoria: 

 

Diretrizes e Boas Práticas de Prevenção e 
Combate à Corrupção Não Observadas 

Análise da equipe de 
Auditoria 

BP01 

Elaborar e implementar PLANO 
ESTRATÉGICO de combate à corrupção e 
promoção da integridade, de forma a manter 
políticas coordenadas e eficazes contra a 
corrupção que promovam a participação da 
sociedade e reflitam os princípios do Estado de 
Direito, a devida gestão dos assuntos e bens 
públicos, a integridade, a transparência e a 
obrigação de render (prestar) contas. 

Não houve planejamento 
estratégico que atenda aos 
requisitos necessários, tais 
como sensibilização da 
população e agentes públicos, 
diagnóstico da corrupção, 
análise do sistema de 
integridade e estratégia de 
implementação. 

BP04 

Promover cooperação entre órgãos de controle 
administrativo e unidades especializadas de 
polícia para realização de ações conjuntas para 
prevenir, detectar, punir e erradicar as práticas 
corruptas. 

A cooperação entre órgãos de 
controle administrativo e 
unidades especializadas de 
polícia não foi contemplada no 
PTCC nem nas demais ações 
do GDF. 

BP05 

Implementar gerenciamento, monitoramento, 
controle e redução de riscos de corrupção e 
outras ineficiências corruptas no DF, que 
contemple no mínimo: 
a) identificação e mapeamento desses riscos; 
b) avaliação do grau de probabilidade de 

ocorrência e impacto desses riscos; 
c) mecanismos de controle implementados 

para minimizar ou impedir a ocorrência 
desses riscos; 

d) identificação clara dos responsáveis pelo 
gerenciamento central dos riscos e em 
cada unidade; 

e) priorização de ações de acordo com a 
hierarquização de riscos conforme o grau 
de probabilidade de ocorrência e impacto 
dos riscos de atos e práticas corruptas; 

f) cronograma de ações a serem 
implementadas; 

g) relatórios periódicos de monitoramento de 
riscos e da prática de atos corruptos no 
DF; 

h) ações corretivas. 

As ações do PTCC e as 
informações do órgão central de 
controle interno permitem 
concluir que o sistema de 
combate à corrupção encontra-
se em estágio embrionário. 
Entretanto, não é garantia de 
que haverá instrumentos de 
gerenciamento, monitoramento, 
controle e redução dos riscos de 
corrupção, conforme preceituam 
as boas práticas, haja vista 
inexistir no plano os requisitos 
mínimos apresentados. 

BP06 

Promover parcerias para conscientização sobre 
promoção da ética e fomentar a discussão 
sobre combate à corrupção e seus malefícios à 
sociedade. 

Não se teve conhecimento de 
parcerias celebradas para a 
conscientização sobre 
promoção da ética e fomento da 
discussão sobre combate à 
corrupção. 
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BP07 
Estimular a realização de pesquisas periódicas, 
junto a usuários e fornecedores, sobre níveis de 
corrupção e/ou sua percepção no governo. 

Não se conseguiram elementos 
que pudessem comprovar a 
realização de pesquisas 
periódicas, junto a usuários e 
fornecedores. 

BP08 
Desenvolver um modelo de dados agregados 
sobre corrupção para análise e identificação de 
oportunidades de promoção da integridade e 
combate à corrupção. 

O Distrito Federal não conta 
com qualquer modelo de dados 
agregados sobre corrupção. 

BP10 

Estabelecer obrigatoriedade de os servidores 
públicos apresentarem declarações às 
autoridades competentes em relação, entre 
outras coisas, a suas atividades externas e com 
empregos, inversões, ativos e presentes ou 
benefícios importantes que possam dar lugar a 
um conflito de interesses relativo a suas 
atribuições como servidores públicos. 
 

A Lei Complementar nº 
840/2011 não obriga a 
apresentação de declaração em 
relação a possíveis atividades 
externas, empregos, inversões, 
ativos e presentes ou benefícios 
recebidos que poderiam dar 
lugar a algum tipo de conflito de 
interesses. 

BP11 

Estabelecer obrigatoriedade de os servidores 
públicos apresentarem receitas, ativos e 
passivos quando desempenharem funções 
públicas em determinados cargos estabelecidos 
em lei, criando, ainda, mecanismos de 
fiscalização de sua fiel observância. Tal medida 
visa ao monitoramento e à inibição do 
enriquecimento ilícito no exercício de atividades 
governamentais. 

Nada se conhece quanto aos 
mecanismos de fiscalização da 
observância das normas que 
visam combater o enriqueci- 
mento ilícito. 

BP16 

Promover a capacitação de conselhos e 
agentes distritais de controle social sobre 
mecanismos de controle aplicáveis às 
respectivas áreas de atuação. 

A medida de atendimento à boa 
prática em tela encontra-se em 
estágio embrionário. Entretanto, 
não é garantia de que haverá 
capacitação de conselhos e 
agentes distritais de controle 
social conforme preceitua a boa 
prática. 

BP20 

Estabelecer normas sobre limites temporais 
para ocupação de cargos especialmente 
vulneráveis à corrupção, de forma a evitar a 
perpetuação no cargo e promover a rotação de 
seus ocupantes. 

No âmbito do GDF, atualmente, 
não existe nenhum estudo no 
sentido de se regulamentar a 
rotatividade para determinados 
cargos e funções públicas. 

BP25 
Páginas de Transparência Pública: cada órgão 
e entidade dever ter sua própria página de 
Transparência com informações detalhadas. 

Por ora, somente o Portal da 
Transparência disponibiliza 
informações à sociedade.  

BP32 

Criação de serviço de informações ao cidadão, 
nos órgãos e entidades do poder público, em local 
com condições apropriadas para: 

a) atender e orientar o público quanto ao acesso 
a informações; 

b) informar sobre a tramitação de documentos 
nas suas respectivas unidades; 

c) protocolizar documentos e requerimentos de 
acesso a informações. 

A medida de atendimento à boa 
prática em tela encontra-se em 
estágio embrionário. Também 
não se vislumbra o horizonte 
temporal para o efetivo 
desenvolvimento da ação. 
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29. Foram parcialmente observadas no PTCC e demais ações de combate 
à corrupção as diretrizes ou boas práticas abaixo apresentadas, com indicação da 
ação específica à qual se relacionam:  

 

Diretrizes e Boas Práticas de Prevenção e 
Combate à Corrupção 

Parcialmente Observadas 

Ação Previstas no PTCC 
e demais ações de 

Combate à Corrupção 
existentes no DF 

BP09 Capacitar auditores do governo no 
desenvolvimento de habilidades e 
competências na área de procedimentos 
investigativos de combate a fraudes na gestão 
de recursos públicos e a práticas corruptas. 

Foi informada, por meio do 
Ofício nº 336/2012 GAB/STC, a 
realização de treinamento de 
auditores em curso voltado para 
a área de prevenção à 
corrupção. A capacitação  
realizada se destina apenas à 
prevenção e não ao combate à 
corrupção. 

BP12 Instituir sindicância patrimonial de servidores 
com suspeitas de enriquecimento ilícito, 
seguindo critérios objetivos de aferição e 
investigação imparcial e impessoal; 

Embora haja previsão legal, não 
se tem notícia de qualquer 
sindicância patrimonial reali-
zada. 

BP14 Treinar auditores para realizarem sindicância 
patrimonial de servidores com suspeitas de 
enriquecimento ilícito. 

No Plano de Capacitação e 
Desenvolvimento de Pessoas – 
PCDP/STC para o exercício de 
2012 há previsão para 
realização de treinamento em 
sindicância patrimonial. 

BP23 Estabelecer mecanismos para facilitar a 
realização de denúncias por servidores públicos 
e pela população sobre atos de corrupção às 
autoridades competentes, incluindo a criação de 
sistema de DISQUE-CORRUPÇÃO e outras 
formas de recebimento de denúncias.  Esses 
sistemas devem proporcionar proteção aos 
servidores públicos e cidadãos particulares que 
denunciarem de boa-fé atos de corrupção, 
inclusive a proteção de sua identidade. 

Não ficou demonstrado que o 
denunciante disponha de meios 
facilmente acessíveis para 
denunciar ilícitos em geral no 
âmbito do GDF nem há 
informação sobre a proteção 
aos denunciantes. 

Ação 2: Reformulação do Portal 
da Transparência e da 
Ouvidoria, com informações 
mais acessíveis via internet 
para o cidadão; e 

Ação 4: Reestruturação do 
Sistema de ouvidoria e do 
disque-denúncia, criando 
política de segurança aos 
denunciantes 

BP24 Criar Portal de Transparência, com informações 
exatas, tempestivas e completas, contendo no 
mínimo: 

I - Informações sobre: 

Visualizou-se que a atualização 
dos dados não é tão tempestiva 
quanto desejada. Para ilustrar 
tal fato, os valores relativos a 
convênios referem-se a 2011, 
em consulta realizada em abril 
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Execução orçamentária e financeira; 

Licitações; 

Contratações; 

Convênios e Instrumentos Congêneres; 

Pagamento de diárias e passagens para 
servidores. 

II – Um ou mais endereços eletrônicos, que 
serão o canal de comunicação entre os 
cidadãos e o governo, e pelo qual o cidadão 
poderá solicitar complementação sobre as 
informações divulgadas. 

III – Informação sobre o uso dos sistemas 
corporativos (SIGGO etc)  

de 2012.  

Não foram encontradas no 
portal informações sobre uso 
dos sistemas corporativos nem 
endereços eletrônicos para 
comunicação entre os cidadãos 
e o governo, ou mesmo 
informações sobre diárias e 
passagens. 

Além disso, em relação às 
licitações, não se tem 
informação sobre a quem foram 
adjudicados os objetos licitados.  

Ação 2: Reformulação do Portal 
da Transparência e da 
Ouvidoria, com informações 
mais acessíveis via internet 
para o cidadão; e 

Ação 3: Disponibilização em 
vídeo, na internet, das 
principais licitações. 

BP29 

Manter cadastro em sistema de gestão de 
convênios e contratos de repasse, contendo 
informações sobre a regularidade da execução 
dos convênios, contratos de repasse e termos de 
parceria celebrados. Tais informações devem 
estar acessíveis ao cidadão. 

Embora existam informações 
relativas a convênios, repasses 
e parcerias, estas se referem ao 
exercício anterior.  

 

30. Finalmente, relacionam-se as Diretrizes ou Boas Práticas observadas 
no PTCC e demais ações de combate à corrupção, em que a Auditoria encontrou no 
DF ações correspondentes implementadas ou em implementação, caracterizando 
aderência às boas práticas nacionais e internacionais: 

 

Diretrizes e Boas Práticas de Prevenção e 
Combate à Corrupção Observadas Totalmente 

Ação Prevista no PTCC e 
demais ações de 

Combate à Corrupção 
existentes no DF 

BP02 

Garantir a existência de um ou mais órgãos 
encarregados de planejar, coordenar, aplicar e 
supervisionar políticas públicas de combate à 
corrupção e promoção da ética, mediante 
mecanismos modernos para prevenir, detectar, 
punir e erradicar as práticas corruptas. 

Ação 1: Criação da Secretaria 
de Transparência e Controle, 
com as novas subsecretarias de 
Transparência e Combate à 
Corrupção 

BP03 

Promover a cooperação com as organizações 
nacionais, internacionais e regionais pertinentes 
na promoção e formulação das medidas de 
prevenção à corrupção, compreendendo a 
participação em programas e projetos de 
prevenção e combate à corrupção. 

Ação 17: Assinatura de 
Convênio com Órgão de 
Controle para realização de 
ações conjuntas. 
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BP13 
Definir competências para a realização de 
sindicância patrimonial de servidores com 
suspeitas de enriquecimento ilícito. 

Lei Complementar nº 840/2011 
define expressamente a 
competência (governador e o 
titular do órgão central de 
controle interno). 

BP15 

Fortalecer os conselhos sociais como 
instrumentos de atuação do controle social 
fortalecendo sua atuação na gestão e 
fiscalização das diversas políticas públicas 
governamentais. 

Ação 21: Fortalecimento dos 
Conselhos como instrumentos 
de atuação do controle social. 

BP17 

Vedar o nepotismo na ocupação de cargos 
públicos, com a definição clara do nível de 
parentesco permitido e proibido, de forma a 
estimular a impessoalidade na contratação dos 
quadros do serviço público, bem como 
estimular a eficiência estatal, por intermédio de 
servidores mais bem qualificados e contratados 
mediante critérios isonômicos de concorrência. 

Ação 14: Decreto regulamen-
tando a vedação ao nepotismo 
no GDF. 

BP18 

Instituir Comissão de Ética para apuração de 
infrações dos servidores públicos e dirigentes, e 
regular e inibir conflitos de interesses entre o 
público e o privado. 

Ação 20: Criação da Comissão 
de Ética para julgar o 
comportamento dos cargos 
mais elevados que não 
constituam desvio disciplinar, 
mas que possam implicar em 
algum conflito ético. 

BP19 

Elaboração de norma vedando aos servidores 
punidos por infrações administrativas e/ou 
improbidades administrativas e penais a 
ocupação de cargos comissionados no 
governo. 

Foi publicado o DECRETO Nº 
33.564, DE 09 DE MARÇO DE 
2012, regulamentando o tema 

Ação 16: Envio de Projeto de 
Lei à Câmara Legislativa para a 
aplicação da Lei de Ficha Limpa 
para a ocupação de cargos 
comissionados no GDF. 

BP21 

Promover a utilização de critérios de 
contratação de servidores baseados em 
princípios de transparência, isonomia dos 
concorrentes e eficiência, baseado em critérios 
objetivos como o mérito, a equidade e a 
aptidão, reduzindo o número de cargos 
comissionados de livre provimento. 

Foi informada a realização de 
concursos públicos para as 
áreas de saúde, educação, 
segurança, gestão e auditoria; e 
ainda, a promoção dos 
servidores de carreira, por meio 
do aumento do percentual de 
opção do cargo em comissão 
(80%), que os estimulam ao 
exercício de funções de maior 
responsabilidade na estrutura 
administrativa. 

Ação 9: Redução do número de 
cargos comissionados, 
sobretudo aqueles de menor 
remuneração, que não 
permitem a contratação de 
servidores mais qualificados 

BP22 Existência de unidade para fiscalizar e 
monitorar a adoção de medidas disciplinares 

Ação 1: Criação da Secretaria 
de Transparência e Controle, 
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contra servidores públicos que transgridam as 
normas estabelecidas. 

com as novas subsecretarias de 
Transparência e Combate à 
Corrupção. 

BP26 

Liberar informações sobre a execução 
orçamentária e financeira, em meios eletrônicos 
de acesso público, que permitam o exame 
analítico por técnicos e pesquisadores. 

Ação 2: Reformulação do Portal 
da Transparência e da 
Ouvidoria, com informações 
mais acessíveis via internet 
para o cidadão. 

BP27 

Incentivar a participação popular e realização 
de audiências públicas, durante os processos 
de elaboração e discussão dos planos, lei de 
diretrizes orçamentárias e orçamentos. 

Ação 18: Fomento ao controle 
social com a realização de 
campanhas que esclareçam e 
incentivem a participação da 
juventude no acompanhamento 
dos gastos públicos. 

BP28 

Registrar, em banco de dados no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
– CEIS, empresas ou profissionais que 
sofreram sanções que tenham como efeito 
restrição ao direito de participar em licitações 
ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública. 

Foi informado que a STC 
encaminha à CGU, órgão 
responsável pela administração 
e manutenção do CEIS, o nome 
das empresas que tenham sido 
declaradas suspensas ou 
impedidas de contratar com a 
Administração no âmbito do DF, 
cabendo àquela Controladoria 
Geral da União, incluí-los no 
referido cadastro. 

BP30 

Manter ouvidorias para atendimento das 
reclamações, denúncias, elogios e sugestões do 
cidadão, com capacidade de fornecer 
atendimento tempestivo com resposta até 15 dias 
da data de recebimento da comunicação, com 
possibilidade de atendimento pessoal, por 
telefone, email, correspondência. 

Ação 2: Reformulação do Portal 
da Transparência e da Ouvidoria, 
com informações mais acessíveis 
via internet para o cidadão; e 

Ação 4: Reestruturação do 
Sistema de ouvidoria e do 
disque-denúncia, criando política 
de segurança aos denunciantes. 

BP31 

Implementação de mecanismos de informação, 
pela internet, sobre denúncias, reclamações, 
sugestões e elogios recebidos pela Ouvidoria. 

Ação 2: Reformulação do Portal 
da Transparência e da Ouvidoria, 
com informações mais acessíveis 
via internet para o cidadão. 

BP33 

Criação de mecanismos para acompanhamento 
dos recursos públicos investidos na Copa do 
Mundo de Futebol em 2014, bem como 
divulgação de informações para facilitar o controle 
social. 

Ação 12: Criação de grupo de 
controle especial para a Copa do 
Mundo, com atuação preventiva. 

 

3.1.1.3  Causas 

31. A principal causa da baixa aderência do PTCC e demais ações de 
transparência e combate à corrupção às boas práticas nacionais e internacionais é a 
não utilização, na elaboração do PTCC, do marco teórico preconizado pelos 
organismos nacionais e internacionais de referência e a não adoção de algumas 
boas práticas basilares para o aumento da transparência e para a prevenção e o 
combate à corrupção. 
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3.1.1.4  Efeitos 

32. A baixa aderência do PTCC e demais ações de transparência e 
combate à corrupção às boas práticas nacionais e internacionais compromete 
sobremaneira a eficácia do Plano, com o não atingimento dos níveis de 
transparência e de combate à corrupção pretendidos. 

 

3.1.1.5  Proposições 

33. Diante do quadro apresentado, recomenda-se ao governo local a 
revisão do PTCC no sentido de adotar boas práticas como as preconizadas pelos 
organismos nacionais e internacionais de referência em transparência e combate à 
corrupção, além de fazer incluir no Portal de Transparência do Distrito Federal link 
de acesso ao CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS – CEIS, de 
modo a incrementar o alcance dos objetivos pretendidos com o PTCC. 

 

3.1.1.6  Benefícios esperados 

34. Espera-se, com a adoção de boas práticas nacionais e internacionais 
de referência em transparência e combate à corrupção, maior atingimento dos 
objetivos do PTCC, quais sejam, o aumento da transparência, o combate à 
corrupção, o aperfeiçoamento da gestão, a ampliação dos instrumentos de 
prevenção e combate à corrupção, e o fomento à ética e à participação da 
sociedade no acompanhamento das ações governamentais. Alcançados os 
objetivos do PTCC, outros benefícios decorrentes são o aumento da eficiência da 
gestão pública e a melhoria da qualidade do serviço prestado à população. 
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3.2 Qual o grau de implementação das ações que 
compõem o Plano de Transparência e Combate à 
Corrupção – PTCC? 

 

 
 

 

 

3.2.1 É baixo o grau de implementação do PTCC: apenas 4 das 
10 ações previstas para serem concluídas em 2011 foram 
completamente implementadas. 

 

 

4

3

3

IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES PROGRAMADAS 
PARA 2011

Ações concluídas

Ações não implementadas

Ações parcialmente 

Implementadas

 

 

 

3.2.1.1 Critério 

35. Implementação das ações previstas de acordo com o cronograma 
definido no PTCC. 

36. Apesar dos esforços em obter toda a documentação que subsidiou a 
formulação do PTCC, incluindo o cronograma de implementação das ações, 
constatou-se muita informalidade no seu planejamento. Assim, a partir das 
respostas às Notas de Auditoria, foi compilado o cronograma apresentado a seguir: 

Apenas 4 das 10 ações previstas para conclusão em 
2011 foram implementadas. 
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Ações 

Prazos estabelecidos 

20
11

 

1º
 s

em
/1

2 

2º
 s

em
/1

2 

1º
 s

em
/1

3 

2º
 s

em
/1

3 

S
em

 c
ro

n
. 

Aumento da Transparência 
1. Criação da Secretaria de Transparência e Controle, com as novas 

Subsecretarias de Transparência e Prevenção da Corrupção 
X      

2. Reformulação do Portal da Transparência e da Ouvidoria, com 
informações mais acessíveis via internet para o cidadão  X     

3. Disponibilização em vídeo, na internet, das principais licitações     X  
4. Reestruturação do disque-denúncia, criando política de segurança aos 

denunciantes 
 X     

Combate à Corrupção 
5. Prioridade para os processos disciplinares contra servidores envolvidos 

nos grandes casos de corrupção, como os da Caixa de Pandora      X 

6. Auditorias emergenciais nas áreas de Saúde, Limpeza Urbana, 
Desenvolvimento Social, Pró-DF e nos contratos de informática X      

7. Processos administrativos contra empresas denunciadas por supostas 
fraudes nos governos anteriores 

X      

8. Os contratos terão cláusulas indicando um número de telefone 0800 
para denúncias de irregularidades  X     

Aperfeiçoamento da Gestão 
9. Redução do número de cargos comissionados, sobretudo aqueles de 

menor remuneração, que não permitem a contratação de servidores 
mais qualificados 

X      

10. Balanço das obras inacabadas, com o estabelecimento de prioridades e 
a erradicação de irregularidades X      

11. Redução e simplificação de procedimentos X      
12. Criação de grupo de controle especial para a Copa do Mundo, com 

atuação preventiva 
X      

Ampliação dos Instrumentos de Prevenção e Combate à Corrupção 
13. Implantação do Sistema de Controle Interno nas Secretarias, com a 

criação de Assessores de Controle Interno que façam o 
acompanhamento concomitante das situações, prevenindo problemas 

 X     

14. Decreto regulamentando a vedação ao nepotismo no GDF X      
15. Decreto determinando que o acompanhamento e fiscalização dos 

maiores contratos sejam feitos obrigatoriamente por servidores 
ocupantes de cargo efetivo ou emprego público 

X      

16. Envio de Projeto de Lei à Câmara Legislativa para a aplicação da Lei de 
Ficha Limpa para a ocupação de cargos comissionados no GDF X      

17. Assinatura de convênio com órgãos de controle para a realização de 
ações conjuntas 

 X     

Fomento à Ética e Participação da Sociedade 
18. Fomento ao controle social com a realização de campanhas que 

esclareçam e incentivem a participação da juventude no 
acompanhamento dos gastos públicos 

     X 

19. Elaboração do Código de Ética dos servidores distritais    X   
20. Criação da Comissão de Ética para julgar o comportamento dos cargos 

mais elevados que não constituam desvio disciplinar, mas que possam 
implicar em algum conflito ético 

    X  

21. Fortalecimento dos Conselhos como instrumentos de atuação do 
controle social      X 
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3.2.1.2  Análise e evidências 

 

a. Ações previstas para 2011 

37. Das 21 ações inseridas no PTCC, 10 estavam previstas para serem 
implementadas no exercício de 2011, sendo 1 voltada para o Aumento da 
Transparência, 2 para o Combate à Corrupção, 4 para o Aperfeiçoamento da 
Gestão e 3 para Ampliação dos Instrumentos de Combate e Prevenção da 
Corrupção, a saber: 

Aumento da 
Transparência

Ação 1

Ampliação dos 
Instrum. de 

Combate e Prev. 
da Corrupção

Ações 14, 15 e 
16

Aperfeiçoament
o da Gestão

Ações 9, 10, 
11 e 12

Combate à 
Corrupção

Ações 6 e 7

Fomento
à Ética e à 

Participação da 
Sociedade

 
38. Nota-se que nenhuma ação destinada ao Fomento à Ética e 
Participação da Sociedade foi prevista para 2011. 

 

i. Das ações concluídas 

 

39. Da análise do Ofício nº 351/2012-GAB/STC, entende-se que foram 
concluídas as Ações de número 6, 14, 15 e 16. 

40. A Ação 6 prevê a realização de auditorias emergenciais nas áreas de 
Saúde, Limpeza Urbana, Desenvolvimento Social, Pró-DF e nos contratos de 
informática. A STC informou a realização das auditorias por intermédio do Ofício nº 
866/2012 – GAB/STC. 

41. A Ação 14 prevê a publicação de decreto regulamentando a vedação 
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ao nepotismo no GDF. Constatou-se que o Decreto n.º 32.751/2011, que dispõe 
sobre a vedação do nepotismo no Distrito Federal, foi publicado em 07.02.2011. 
Além disso, a matéria também foi inserida na Lei Complementar n.º 840/2011, que 
trata do Regime Jurídico Único dos servidores públicos civis do Distrito Federal. 

42. A Ação 15 propõe a publicação de decreto determinando que o 
acompanhamento e fiscalização dos maiores contratos sejam feitos 
obrigatoriamente por servidores ocupantes de cargo efetivo ou emprego público. De 
fato, o Decreto n.º 32.753/2011, que dispõe sobre o acompanhamento e a 
fiscalização dos contratos administrativos, foi publicado em 07.02.2011. 

43. A Ação 16 estabelece como meta o envio de Projeto de Lei à Câmara 
Legislativa para a aplicação da Lei de Ficha Limpa para a ocupação de cargos 
comissionados no GDF. A matéria foi tratada na Emenda à Lei Orgânica n.º 60, no 
art. 5º do novo Regime Jurídico dos Servidores do Distrito Federal e no Decreto nº 
33.564, de 09 de março de 2012. 

44. Note-se que das 4 ações que foram concluídas em 2011, 3 se referem 
a edição de leis, sendo que não foram criados mecanismos de controle para 
avaliação do cumprimento de duas delas: a Ação 14 e a 15, que se referem, 
respectivamente, ao Decreto regulamentando a vedação ao nepotismo e ao Decreto 
que determina o acompanhamento e fiscalização dos maiores contratos por 
servidores ocupante de cargo efetivo ou emprego público. 

 

ii. Das ações parcialmente implementadas 

 

45. Das 10 ações programadas para 2011, três ações foram consideradas 
apenas parcialmente implementadas no exercício de 2011: Ação 1, Ação 7 e Ação 
9. 

46. A Ação 1 prevê a Criação da Secretaria de Transparência e Controle, 
com as novas Subsecretarias de Transparência e Prevenção da Corrupção e foi a 
única ação com foco no Aumento da Transparência prevista para 2011. 

47. Considera-se que a ação foi parcialmente implementada, pois a 
Secretaria de Transparência e Controle – STC já existia antes do lançamento do 
PTCC. A STC foi criada  em 1º de janeiro de 2011, quando do início da nova gestão, 
por intermédio do Decreto nº 32.716/2011, que alterou a estrutura administrativa do 
Distrito Federal. A inovação anunciada no PTCC foi meramente a criação de duas 
novas subsecretarias para tratar especificamente de Transparência e de Combate à 
Corrupção. De fato, as Subsecretarias de Transparência e de Prevenção da 
Corrupção e Informações Estratégicas foram incluídas na estrutura administrativa  
da Secretaria, com a publicação do Decreto n.º 33.205/2011. Entretanto, no art. 6º 
desse Decreto foi fixado o prazo de sessenta dias para a publicação do regimento 
interno da Secretaria, o que não ocorreu até o momento. Assim, ainda não há 
definição das competências e atribuições de suas unidades. 

48. A Ação 7 pretende a instauração de processos administrativos contra 
empresas denunciadas por supostas fraudes nos governos anteriores. Foi criada a 
Comissão de Processo Administrativo contra Fornecedores – CPAF, que visa, de 
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forma perene, atuar contra fornecedores denunciados em supostas fraudes 
realizadas contra a Administração Pública do Distrito Federal, nos termos da 
Portaria n.º 29, de 24 de fevereiro de 2011. 

49. Segundo reconhece a STC, a ação está parcialmente implementada, 
sendo que cinco empresas envolvidas em fraude já foram punidas com declaração 
de inidoneidade: Adler Assessoramento Empresarial e Representações Ltda.; 
Capbrasil Informática e Serviços Ltda.; Enterprice Engenharia de Softwares Ltda. 
(Patamar); Linknet Tecnologia e Telecomunicações Ltda.;e Danluz - Indústria, 
Comércio e Serviços Ltda, e ainda existem vários outros processos em curso. 

50. A ação encontra-se parcialmente implementada. Entretanto, a 
ausência de indicação de metas a serem alcançadas prejudica a avaliação da 
atuação do Estado. 

51. A Ação 9 prevê a redução do número de cargos comissionados, 
sobretudo aqueles de menor remuneração, que não permitem a contratação de 
servidores mais qualificados. A STC informou o status da ação como ‘em 
implementação’. A partir das informações prestadas pela Secretaria de Estado de 
Governo, a reestruturação dos Órgãos e Entidades do Governo do Distrito Federal 
já teria atingido 47% do programado e, ainda que tenham sido criadas novas 
Secretarias, já seria possível constatar a redução de cargos em relação à estrutura 
anterior. Recentemente, foi divulgado pelo Governo o plano de contenção de 
despesas com pessoal que, dentre outros, prevê a redução de pelo menos mil 
cargos comissionados e a priorização das funções comissionadas para os 
servidores efetivos do Governo do Distrito Federal. Nesse contexto, importa lembrar 
que, além da redução dos cargos em comissão, deve ser observado o mandamento 
contido no inciso V do artigo 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal. 

52. Considera-se, portanto, que a ação está parcialmente implementada, 
vez que não existem informações sobre as metas as serem alcançadas.  

 

iii. Das ações não implementadas 

 

53. Das ações previstas para serem concluídas até o término do exercício 
de 2011, três foram consideradas não implementadas: as Ações 10, 11 e 12. 

54. A Ação 10 prevê o balanço das obras inacabadas, com o 
estabelecimento de prioridades e a erradicação de irregularidades. Quanto a essa 
ação, a STC informou que algumas atividades já foram concluídas, outras estão em 
andamento. Também foram enviadas informações pela Secretaria de Estado de 
Obras, pelo Ofício nº 106/2012-GAB/STC (DOC03), dos quais se destaca o quadro 
seguinte, com o balanço das obras inacabadas. 

 

CONTRATO OBJETO VALOR (R$) OCORRÊNCIA 
MEDIDAS 

SANEADORAS 

066/2008 

Projeto Executivo de 
drenagem e da geometria 
viária do Setor Habitacional 
Vicente Pires 

139.793,01 

Atraso na aprovação do 
EIA/RIMA que norteou a 
elaboração do projeto de 
drenagem de águas pluviais 
que norteará a elaboração do 

Projeto concluído 
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projeto 

153/2008 Reforma e Restauração do 
Planetário 

9.217.321,21 

Indefinição quanto ao 
conserto do projetor original 
ou substituição do mesmo por 
um novo. Porém, a conclusão 
de serviços depende de 
aditivo financeiro. 

Foi definido que o 
projetor original será 
consertado. A 
solicitação de 
aditamento financeiro 
está em análise na 
Novacap 

015/2009 

LOTE 01 – Pavimentação 
Asfáltica, meios-fios e 
Drenagem Pluvial nas redes 
01, 04 a 06, 09, 11, 12, 14, 15, 
17, 22 e 26, na 2ª Etapa do 
Pólo JK Trechos 04 a 06.  

6.678.066,57 
Conclusão de serviços 
depende de aditivo financeiro 

Aguardando 
celebração de 
Convênio entre a 
Secretaria de Obras e 
Terracap com 
interveniência da 
Novacap 

016/2009 

LOTE 02 – Pavimentação 
Asfáltica, meios-feios e 
Drenagem Pluvial nas redes 
18 a 21, na 2ª Etapa do Pólo 
JK Trechos 04 a 06  

6.351.667,08 
Conclusão de serviços 
depende de aditivo financeiro. 

Aguardando 
celebração de 
Convênio entre a 
Secretaria de Obras e 
Terracap com 
interveniência da 
Novacap 

017/2009 

LOTE 03 – Pavimentação 
Asfáltica, meios-fios e 
drenagem pluvial nas redes 
02, 03, 07, 08, 10, 13 e 16, na 
2ª Etapa do Pólo JK Trechos 
04 a 06. 

6.735.645,87 
Conclusão de serviços 
depende de aditivo financeiro. 

Aguardando 
celebração de 
Convênio entre a 
Secretaria de Obras e 
Terracap com 
interveniência da 
Novacap 

018/2009 

LOTE 04 – Pavimentação 
Asfáltica e meios-fios, na 2ª 
Etapa do Pólo JK Trechos 04 
a 06. 

2.970.295,80 

Obra inacabada. Contrato 
encerrado por força da 
Decisão de 14 de junho de 
2011 da Secretaria de 
Transparência que declarou 
inidônea a empresa DANLUZ. 

Licitar os serviços 
necessários à 
conclusão das obras. 

019/2009 

LOTE 05 – Pavimentação 
Asfáltica e meios-fios, na 2ª 
Etapa do Pólo JK Trechos 04 
a 06. 

2.927.018,96 
Conclusão de serviços 
depende de aditivo financeiro. 

Aguardando 
celebração de 
Convênio entre a 
Secretaria de Obras e 
Terracap com 
interveniência da 
Novacap 

067/2009 Execução de obra da Feira 
Permanente de Sobradinho 

5.208.706,83 

Obra inacabada. Contrato 
encerrado por força da 
Decisão de 14 de junho de 
2011 da Secretaria de 
Transparência que declarou 
inidônea a empresa DANLUZ. 

Em fase de 
convocação das 
demais empresas que 
participaram do 
certame conforme 
colocação 

110/2009 

Lote 01 – Construção de 
Prédio Administrativo de Apoio 
ao Velódromo no Complexo 
Ayrton Senna 

471.139,11 

Paralisada quando da 
implantação do canteiro 
devido a interferência com as 
obras do Mané Garrincha. 

Destinar outro lote e 
posterior licitação do 
prédio de apoio e pista 
do velódromo. 

Fonte: Ofício nº 106/2012-GAB/STC (DOC03) 

 

55. Considerou-se incompleta a relação apresentada pela Secretaria de 
Estado de Obras. Citam-se, como exemplo, as obras de construção e reforma de 
terminais de ônibus urbanos, no âmbito do contrato celebrado entre o Distrito 
Federal e o Banco Interamericano de Desenvolvimento e as obras do Veículo Leve 
sobre Trilhos, que não foram incluídas no documento apresentado. Além disso, 
nada foi informado sobre o estabelecimento de prioridades e sobre a erradicação de 
irregularidades. Assim, a ação foi considerada não implementada. 

56. Sobre a Ação 11, denominada Redução e Simplificação de 
Procedimentos, foi informado que se trata de ação de caráter contínuo e decorre de 
esforços conjuntos de diversos órgãos do Governo do Distrito Federal e que 
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algumas atividades já foram concluídas, outras estão em andamento. 

57. Entretanto, até o encerramento dos trabalhos de auditoria, não foi 
encontrado qualquer dispositivo normativo, ou qualquer iniciativa que tenha como 
objetivo a redução e simplificação de procedimentos administrativos. Por 
conseguinte, a ação foi considerada não implementada. 

58. No que se refere à Ação 12, que prevê a criação de grupo de controle 
especial para a Copa do Mundo, com atuação preventiva, foi informado que está em 
fase em implementação. A criação do grupo estaria aguardando a publicação das 
novas estruturas organizacionais das Secretarias envolvidas em ações referentes à 
Copa das Confederações e do Mundo, para designar os representantes das 
Unidades de Controle Interno que farão parte do grupo. A ação, que estava prevista 
para ser concluída no 2º semestre de 2011, foi considerada não implementada. 

 

b. Ações com previsão para conclusão após 2011 

   

59. Onze das 21 ações inseridas no PTCC estavam previstas para serem 
concluídas após o exercício de 2011, sendo que três delas – as Ações 2, 4 e 13 - já 
estão parcialmente implementadas, como se vê a seguir. 

 

i. Das ações parcialmente implementadas 

 

60. A Ação 2 prevê a Reformulação do Portal da Transparência e da 
Ouvidoria, com informações mais acessíveis via internet para o cidadão. Foi 
informado que essa ação está 90% implementada. O novo Portal da Transparência 
já estaria em funcionamento desde o dia 08 de dezembro de 2011 com informações 
exatas e tempestivas da execução orçamentária e financeira, além da inclusão de 
dados referentes a licitações, convênios, pessoal, compras, patrimônio, LRF e aos 
instrumentos de planejamento. Constatou-se que o portal encontra-se em 
funcionamento. Verificou-se, entretanto, que, além de restritos, os dados disponíveis 
no Portal de Transparência do Distrito Federal estão defasados. Conclui-se, assim, 
que a ação não está concluída. Entende-se que seu status é de parcialmente 
implementada, mas dentro do prazo previsto para implementação: primeiro 
semestre de 2012. 

61. A Ação 4 prevê a reestruturação do sistema de ouvidoria e do disque-
denúncia, criando política de segurança aos denunciantes. Sobre essa ação foi 
informado que também está 90% implementada. Noticia-se que, como forma de 
reestruturar e fortalecer o sistema de ouvidoria, foram criadas ouvidorias em todas 
as Administrações Regionais do Distrito Federal e elevadas e padronizadas as 
funções destinadas a realização desse trabalho. 

62. Foi informado, ainda, que, em complementação, um acordo de 
cooperação técnica com o Governo de Estado da Bahia foi assinado com objetivo 
de transferir, sem ônus, ao Distrito Federal, a tecnologia do sistema de ouvidoria 
daquele Estado, e que o mesmo se encontra em fase de customização na Ouvidoria 
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Geral do DF, com previsão de funcionamento para o primeiro semestre de 2012. 

63. Também foi noticiada a criação de novo número para o “disque-
denúncia”, o 0800-6444-9060, que já estaria em uso desde o dia 08 de dezembro de 
2011. Verificou-se o funcionamento do novo número e encontrou-se sua divulgação 
no sitio do Governo do Distrito Federal http://www.df.gov.br e 
http://www.distritofederal.df.gov.br. Por outro lado, não há informação sobre a 
política de segurança aos denunciantes, adotada pelo Distrito Federal, nem 
divulgação do 0800 no Portal de Transparência. 

64. Considerou a ação parcialmente implementada, mas ainda dentro do 
prazo previsto: primeiro semestre de 2012. 

65. A Ação 13, que estabelece a implantação do Sistema de Controle 
Interno nas Secretarias, com a criação de Assessores de Controle Interno que 
façam o acompanhamento concomitante das situações, prevenindo problemas, 
também está dentro do prazo previsto para implementação: 1º semestre de 2012. 
Segundo Informação da STC, essa ação está em implementação. Foram criadas 
Unidades de Controle Interno nas Secretarias de Estado do Distrito Federal cujas 
novas estruturas organizacionais e administrativas encontram-se publicadas e, de 
acordo com o Decreto n.º 32.752/2011, todas as novas estruturas organizacionais e 
administrativas deverão contar com Unidades de Controle Interno.  

 

ii. Das ações não implementadas 

 

66. As ações 3, 8, 18, 19, 20 e 21 ainda não foram implementadas, mas 
estão dentro do prazo previsto, após o exercício de 2011, como se mostra a 
seguir. 

67. Quanto à Ação 3 – Disponibilização em vídeo, na internet, das 
principais licitações, foi noticiado que ensaios iniciais foram realizados para 
aprofundamento do estudo da necessidade logística e operacional para 
desenvolvimento da atividade. Não se encontrou qualquer indício da implementação 
da ação em comento, cujo prazo para conclusão é o segundo semestre de 2013. 
Não foram informadas as razões do adiamento na implantação dessa ação nem 
apresentadas eventuais dificuldades operacionais a serem superadas. 

68. Sobre a Ação 8 - Os contratos terão cláusulas indicando um número 
de telefone 0800 para denúncias de irregularidades, a STC reportou que a ação 
encontra-se em implementação. Com a criação do número 0800-6444-9060 desde o 
dia 08 de dezembro de 2011, seria possível editar norma que regulará a inclusão do 
referido número nos editais de licitações e nos contratos administrativos. Informa 
que tais denúncias serão direcionadas à Ouvidoria de Combate à Corrupção, que é 
responsável desde a data supracitada pelo recebimento, avaliação e triagem de 
denúncias relativas a irregularidades em licitações e contratos firmados pelo GDF. 

69. Até o fechamento da auditoria, não foi publicada normatização sobre o 
tema, donde se conclui que a ação não foi implementada, mas ainda está dentro 
do prazo previsto: primeiro semestre de 2012. Entende-se que a inserção do 
número do “disque-denúncia” nos editais de licitação e nos contratos celebrados 
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pelo Distrito Federal será apenas mais uma forma de divulgação do serviço 
disponível à população, mas, na prática, não significará maior controle social.  

70. De outra forma, verifica-se em contratos celebrados com organismos 
internacionais a inclusão de cláusula antifraude e anticorrupção, que estabelece o 
cumprimento dos mais altos padrões éticos e obriga contratantes e contratados a 
denunciarem qualquer ato suspeito de fraude ou corrupção de que tenham 
conhecimento, sob pena de aplicação de multa, dentre outras sanções e demais 
medidas previstas na referida cláusula, que incluem a permissão para exame de 
suas contas e registros contábeis e entrega, à equipe de auditoria, de todo 
documento necessário para a apuração pertinente, aumentando o poder do controle 
interno/externo e o controle social. É recomendável, portanto, a inclusão de cláusula 
antifraude e anticorrupção em todos os contratos celebrados pelo Distrito Federal, 
conforme prática adotada internacionalmente. 

 

 

 

 

 

 

 

71. No que se refere à Ação 17 - Assinatura de convênio com órgãos de 
controle para a realização de ações conjuntas, a STC avalia que essa ação está 
90% implementada. Foram firmados, no ano de 2011, três Acordos de Cooperação 
Técnica e dois estão em fase final de celebração: 

 

ACORDOS CELEBRADOS 

Órgão Finalidade 

TCDF Viabilizar o apoio a ações de fiscalização e a cooperação conjunta para estruturação 
e funcionamento de rede de relacionamento entre órgãos e entidades públicos, 
voltada para a fiscalização e o controle da gestão pública. 

Min. do Desenv Ind. e 
Comércio Exterior 

Possibilitar o acesso ao Cadastro Nacional de Empresas Mercantis - CNE, com a 
finalidade de pesquisa, consulta a dados cadastrais e emissão de relatórios, com 
vistas a implementação de ações destinadas ao combate à corrupção, à defesa do 
patrimônio público e à preservação da regularidade dos procedimentos, processos e 
atos de gestão. 

Ouvidoria-Geral do 
Estado da Bahia 

Articulação, integração e intercâmbio de conhecimentos e cooperação mútua para a 
consecução das finalidades institucionais, por meio do licenciamento de uso do 
software do Sistema de Ouvidoria e Gestão Pública – TAG 

ACORDOS EM FASE DE ELABORAÇÃO 
CGU Desenvolvimento institucional do órgão de corregedoria e controle interno distrital e 

melhoria da fiscalização de recursos federais repassados no âmbito do Distrito 
Federal. 

TCU Integração das ações do controle externo da Administração Pública Federal e do 
controle interno do Poder Executivo do Distrito Federal, mediante a harmonização 
das atividades constantes nos seus planejamentos e no compartilhamento de 
informações e de recursos materiais, humanos e tecnológicos. 

Fonte: Ofício 351/2012 – GAB/STC (DOC06) 

Considera-se boa prática a inclusão de cláusula 
antifraude e anticorrupção nos contratos celebrados 

com organismos internacionais, e sua adoção 
deveria se estender a todos os editais licitatórios e 

contratos celebrados pelo Distrito Federal. 
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72. Embora sem meta estabelecida, a ação foi parcialmente 
implementada e está dentro do prazo previsto para implementação: 1º semestre de 
2012. 

73. No que tange à Ação 18 – Fomento ao controle social com a 
realização de campanhas que esclareçam e incentivem a participação da juventude 
no acompanhamento dos gastos públicos, foi informado que essa ação tem caráter 
contínuo e tem como marco inicial a Conferência Nacional sobre Transparência e 
Controle Social – CONSOCIAL, de 2012. 

74. Até o final dos trabalhos desta auditoria não foram observadas 
campanhas de esclarecimento e incentivo da participação da juventude no 
acompanhamento dos gastos públicos. Ademais, os mecanismos para que esse 
acompanhamento seja possível ainda não foram criados. 

75. Considera-se, então, que a ação não foi implementada. Apesar de ter 
caráter contínuo, ainda não foi iniciada. Também não foram estabelecidas metas 
anuais para as atividades pretendidas para esse item. 

76. A Ação 19 prevê a elaboração do Código de Ética dos servidores 
distritais e tem prazo de conclusão estabelecido para o 1º semestre de 2013. A ação 
não foi implementada, mas está dentro do prazo previsto. 

77. A Ação 20 – Criação da Comissão de Ética para julgar o 
comportamento dos cargos mais elevados que não constituam desvio disciplinar, 
mas que possam implicar em algum conflito ético, não foi iniciada e tem prazo de 
conclusão estabelecido para o segundo semestre de 2013.  

78. Sobre a Ação 21 – Fortalecimento dos Conselhos como instrumentos 
de atuação do controle social, foi informado que terá caráter contínuo e seu marco 
inicial seria caracterizado pela realização da Conferência Nacional sobre 
Transparência e Controle Social – CONSOCIAL, de 2012. Considera-se que a ação 
não foi implementada. Apesar de ter caráter contínuo, não foram estabelecidas 
metas anuais para as atividades pretendidas para esse item. 

79. Além das ações já comentadas, o PTCC contempla uma ação que 
estabelece prioridade para os processos disciplinares contra servidores envolvidos 
nos grandes casos de corrupção, como os da Caixa de Pandora (Ação 5). Foi 
informado que a ação tem caráter contínuo e que os processos estão em tramitação 
na Secretaria. 

80. Considera-se que faltou à ação indicação dos procedimentos e da 
sistemática de tramitação que garanta a prioridade e celeridade nas diversas fases 
do processo disciplinar. Entende-se que é necessário estabelecer uma linha base 
para a avaliação do cumprimento da proposição estabelecida na presente ação. 
Assim, há que se considerar a evolução do trâmite dos processos, o que deve ser 
feito depois de transcorrido tempo razoável para a comparação. Por esses motivos, 
a ação não foi avaliada. 

81. Verificou-se, ainda, que algumas ações inseridas no PTCC não têm 
cronograma de execução. Nessa situação estão as ações 5, 7, 9, 10, 11, 18 e 21. 
Para algumas ações, considerou-se a informação sobre o status de implementação 
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ou a previsão de conclusão para suprir a falta do cronograma. 

82. A análise sobre a implementação do PTCC pode ser resumidamente 
exposta na forma seguinte: 

Ações
Metas previstas para 
dezembro de 2011

Metas que ultrapassam 
2011

1 – Criação da Secretaria de Transparência e Controle, com as novas 
Subsecretarias de Transparência e Prevenção da Corrupção 

Parcialmente 
implementada

2 – Reformulação do Portal da Transparência e da Ouvidoria, com 
informações mais acessíveis via internet para o cidadão

Parcialmente 
implementada (DENTRO 

DO PRAZO)

3 – Disponibilização em vídeo, na internet, das principais licitações
Não implementada 

(DENTRO DO PRAZO)

4 – Reestruturação do disque-denúncia, criando política de segurança aos 
denunciantes

Parcialmente 
implementada (DENTRO 

DO PRAZO)

5 – Prioridade para os processos disciplinares contra servidores 
envolvidos nos grandes casos de corrupção, como os da Caixa de 
Pandora

Não avaliada

6 – Auditorias emergenciais nas áreas de Saúde, Limpeza Urbana, 
Desenvolvimento Social, Pró-DF e nos contratos de informática

Concluída

7 – Processos administrativos contra empresas denunciadas por 
supostas fraudes nos governos anteriores

Parcialmente 
implementada

8 – Os contratos terão cláusulas indicando um número de telefone 0800 
para denúncias de irregularidades

Não implementada 
(DENTRO DO PRAZO)

9 – Redução do número de cargos comissionados, sobretudo aqueles de 
menor remuneração, que não permitem a contratação de servidores mais 
qualificados

Parcialmente 
implementada

10 – Balanço das obras inacabadas, com o estabelecimento de 
prioridades e a erradicação de irregularidades

Não implementada

11 – Redução e simplificação de procedimentos Não implementada

12 – Criação de grupo de controle especial para a Copa do Mundo, com 
atuação preventiva

Não implementada

13 – Implantação do Sistema de Controle Interno nas Secretarias, com a 
criação de Assessores de Controle Interno que façam o acompanhamento 
concomitante das situações, prevenindo problemas

Parcialmente 
implementada (DENTRO 

DO PRAZO)

14 – Decreto regulamentando a vedação ao nepotismo no GDF Concluída

15 – Decreto determinando que o acompanhamento e fiscalização dos 
maiores contratos sejam feitos obrigatoriamente por servidores ocupantes 
de cargo efetivo ou emprego público

Concluída

16 – Envio de Projeto de Lei à Câmara Legislativa para a aplicação da Lei 
de Ficha Limpa para a ocupação de cargos comissionados no GDF

Concluída

17 – Assinatura de convênio com órgãos de controle para a realização de 
ações conjuntas

Parcialmente 
implementada (DENTRO 

DO PRAZO)

18 – Fomento ao controle social com a realização de campanhas que 
esclareçam e incentivem a participação da juventude no acompanhamento 
dos gastos públicos

Não implementada(SEM 
METAS)

19 – Elaboração do Código de Ética dos servidores distritais
Não implementada 

(DENTRO DO PRAZO)

20 – Criação da Comissão de Ética para julgar o comportamento dos 
cargos mais elevados que não constituam desvio disciplinar, mas que 
possam implicar em algum conflito ético

Não implementada 
(DENTRO DO PRAZO)

21 – Fortalecimento dos Conselhos como instrumentos de atuação do 
controle social

Não implementada (SEM 
METAS)

Ampliação dos Instrumentos de Combate e Prevenção da Corrupção

Fomento à Ética e Participação da Sociedade

Aumento da Transparência

Combate à Corrupção

Aperfeiçoamento da Gestão

 

 
                                                      

3.2.1.3  Causas 

83. Foram identificadas como causas para o baixo grau de implementação 
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das ações do PTCC a deficiência no planejamento e a falta de definição, para todas 
as ações previstas nos diversos órgãos e entidades do DF, de: 

• cronograma detalhado das atividades a serem desenvolvidas; 

• metas a serem alcançadas; 

• competências; 

• responsabilidades no âmbito das atividades e dos procedimentos 
operacionais; 

• meios necessários à correta implementação das ações; e 

• mecanismos de monitoramento. 

 

3.2.1.4  Efeitos 

84. Os principais efeitos da baixa implementação do conjunto de ações 
que compõem o PTCC são não atingir grau de transparência satisfatório e não 
alcançar níveis de prevenção e de combate à corrupção desejáveis. 

 

3.2.1.5  Proposições 

 

85. Recomenda-se, para elevar o grau de implementação das ações de 
transparência e combate à corrupção a um nível desejável, a reavaliação do 
planejamento do PTCC, de modo a definir, para todas as ações previstas, inclusive 
as de caráter contínuo e as que envolvam vários órgãos e entidades do DF, os 
objetivos, metas a serem alcançadas, cronograma detalhado das atividades, 
competências, responsabilidades no âmbito das atividades e dos procedimentos 
operacionais, meios necessários à implementação, instrumentos de avaliação e de 
monitoramento e outras informações necessárias à PTCC. 

86. Recomenda-se, ainda, inclusão de cláusula antifraude e anticorrupção 
em todos os contratos celebrados pelo Distrito Federal, conforme prática já adotada 
nos projetos financiados com recursos externos no âmbito do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento – BID e exigência prevista no Contrato de Empréstimo firmado 
com o Banco Mundial. Tal providência potencializará a fiscalização dos contratos 
pelo Controle Interno. 

87. Em relação à Ação 10, sugere-se recomendar ao Senhor Governador 
que promova as gestões necessárias para que se consolidem as informações 
relativas a todas as obras não concluídas no âmbito do Distrito Federal. 

 

3.2.1.6 Benefícios esperados 

88. A implementação completa do PTCC propiciará a ampliação do 
alcance das ações de combate à corrupção, aumento da transparência e melhoria 
dos serviços públicos prestados à população. 
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4 CONSIDERAÇÕES DO GESTOR 
89. A Secretaria de Estado de Transparência e Controle – STC, pelo Ofício 
nº 1258/2012-GAB/STC (DOC10), de 27.06.2012, encaminhou as manifestações 
dos gestores quanto aos fatos apontados na auditoria, das quais destacamos os 
comentários seguintes: 

 

4.1. Sobre o grau de aderência às diretrizes e boas práticas 
nacionais e internacionais de referência: 

 

a) Diretriz e Boa Prática de Prevenção e combate à Corrupção 1: 
Elaborar e implementar PLANO ESTRATÉGICO de combate à corrupção 
e promoção da integridade, de forma a manter políticas coordenadas e 
eficazes contra a corrupção que promovam a participação da sociedade e 
reflitam os princípios do Estado de Direito, a devida gestão dos assuntos 
e bens públicos, a integridade, a transparência e a obrigação de render 
(prestar) contas. 

• Manifestação do Gestor: A STC informa que já lançou seu 
Planejamento Estratégico para o período 2012-2015 (Anexo I), que viria 
a sanar a falta de cronograma de implementação do PTCC/DF. Nas 
palavras do Titular da STC, a ausência de cronograma ocorreu porque: 

“o Plano foi uma ferramenta elaborada com alto grau de impacto, 
lançado em um momento especialmente crítico da gestão pública do GDF, 
que serviu de norteador para a atuação da nova administração do 
Governo.” (grifo nosso) 

• Análise da equipe de auditoria: Reafirma-se que o que se pretendia 
com essa boa prática era conhecer o detalhamento do PTCC, de modo 
a avaliá-lo como plano estratégico de combate à corrupção e promoção 
da transparência e da integridade. Nesse plano estratégico deveriam 
estar especificadas as políticas e ações que seriam utilizadas pelo GDF 
contra a corrupção, com definição clara de objetivos, metas, 
instrumentos de avaliação e monitoramento, etc, bem como os 
diagnósticos realizados e cronograma de implementação de cada ação. 
Ficou constatado que permanece a informalidade do PTCC e, por isso, 
mantém o entendimento de que não se alinha às boas práticas de 
referência. Importante destacar que não se deve confundir o plano 
estratégico inerente ao PTCC e o Planejamento Estratégico do Órgão 
Central de Controle do GDF. 

 

b) Diretriz e Boa Prática de Prevenção e combate à Corrupção 5: 
Implementar gerenciamento, monitoramento, controle e redução de riscos 
de corrupção e outras ineficiências corruptas no DF, que contemple no 
mínimo: a) identificação e mapeamento desses riscos; b) avaliação do 
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grau de probabilidade de ocorrência e impacto desses riscos; c) 
mecanismos de controle implementados para minimizar ou impedir a 
ocorrência desses riscos; d) identificação clara dos responsáveis pelo 
gerenciamento central dos riscos e em cada unidade; e) priorização de 
ações de acordo com a hierarquização de riscos conforme o grau de 
probabilidade de ocorrência e impacto dos riscos de atos e práticas 
corruptas; f) cronograma de ações a serem implementadas; g) relatórios 
periódicos de monitoramento de riscos e da prática de atos corruptos no 
DF; h) ações corretivas. 

• Manifestação do Gestor: A STC informa que já está realizando suas 
auditorias observando os critérios de identificação e mapeamento de 
riscos, avaliação do grau de probabilidade de ocorrência e impacto 
desses riscos, etc. Menciona, ainda, que está sendo reformulado o 
Sistema de Auditoria do DF – SAEWEB, com previsão de término em 
31/07/2012 e que permitirá monitorar os riscos das unidades 
cadastradas no sistema. 

• Análise da equipe de auditoria: As boas práticas recomendam que o 
gerenciamento, monitoramento, controle e redução de riscos de práticas 
corruptas sejam implementados como um elemento-chave da 
responsabilidade gerencial, de modo a promover a integridade e 
prevenir a improbidade, os desvios e a corrupção4. “O Mapeamento de 
Riscos de Corrupção consiste em ferramenta de gestão que permite aos 
agentes públicos mapear os processos organizacionais das instituições 
que integram, de forma a identificar fragilidades que possibilitem a 
ocorrência de atos de corrupção. A partir disso, implementam-se 
mecanismos preventivos que minimizem as vulnerabilidades e evitem a 
prática de corrupção”, conforme descrito na Metodologia de 
Mapeamento de Riscos de Corrupção, formulado pela Transparência 
Brasil em parceria com a Controladoria-Geral da União5. 

A utilização pela STC do gerenciamento de riscos como ferramenta de 
avaliação, sem a implementação do gerenciamento de riscos nos 
diversos órgãos do GDF, não atende ao critério delineado nas boas 
práticas nacionais e internacionais. Desse modo, fica mantido o 
entendimento de que não há alinhamento com as boas práticas. 

 

c) Diretriz e Boa Prática de Prevenção e Combate à Corrupção 9: 
Capacitar auditores do governo no desenvolvimento de habilidades e 
competências na área de procedimentos investigativos de combate a 
fraudes na gestão de recursos públicos e a práticas corruptas. 

                                            
4 Avaliação da OCDE sobre o Sistema de Integridade da Administração Pública Brasileira, 2011, 

p. 13. Disponível em: www.cgu.gov.br/prevencaodacorrupcao/arquivos/metodologia.pdf. 
5 Disponível em:  

www.cgu.gov.br/publicacoes/AvaliacaoIntegridadeBrasileiraOCDE/AvaliacaoIntegridadeBrasileiraO
CDE.PDF.  
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• Manifestação do Gestor: A STC informa que já lançou o seu Plano de 
Capacitação e Desenvolvimento de Pessoas – PCDP, que contemplaria 
treinamentos e capacitações voltados a procedimentos investigativos. 

• Análise da equipe de auditoria:  Verificou a programação de cursos de 
PAD e Sindicância. No entanto, conforme mencionado, as boas práticas 
apontam para necessidade de capacitação específica em 
procedimentos investigativos de combate a fraudes e práticas corruptas. 
Assim, reafirma-se que o PTCC se alinha parcialmente às boas 
práticas nacionais e internacionais de referência. 

 

d) Diretriz e Boa Prática de Prevenção e combate à Corrupção 14: 
Treinar auditores para realizarem sindicância patrimonial de servidores 
com suspeitas de enriquecimento ilícito. 

• Manifestação do Gestor: A STC informa que já lançou o seu Plano de 
Capacitação e Desenvolvimento de Pessoas – PCDP, que contempla o 
treinamento em PAD, Sindicância e Sindicância Patrimonial. 

• Análise da equipe de auditoria: Diante da inclusão do treinamento em 
sindicância patrimonial na programação de capacitação para 2012, esta 
equipe de auditoria altera seu entendimento e considera que o PTCC se 
alinha parcialmente às boas práticas nacionais e internacionais de 
referência. 

 

e) Diretriz e Boa Prática de Prevenção e combate à Corrupção 23: 
Estabelecer mecanismos para facilitar a realização de denúncias por 
funcionários públicos e pela população sobre atos de corrupção às 
autoridades competentes, incluindo a criação de sistema de DISQUE-
CORRUPÇÃO e outras formas de recebimento de denúncias.  Esses 
sistemas devem proporcionar proteção aos funcionários públicos e 
cidadãos particulares que denunciarem de boa-fé atos de corrupção, 
inclusive a proteção de sua identidade. 

• Manifestação do Gestor: No Portal da Transparência existe uma 
página onde o usuário pode enviar mensagem para Ouvidoria, bem 
como obter o número do 0800, horário de atendimento e endereço. O 
acesso é feito pelo ícone posicionado no canto superior direito do site, 
onde se encontram, também, o acesso ao glossário, perguntas 
frequentes e ‘fale conosco’.  A STC já agiu no sentido de incluir a 
política de segurança aos denunciantes tanto no site da Secretaria 
quanto no Portal da Transparência. Quanto à proteção do denunciante, 
são obedecidas as regras estabelecidas no Decreto nº 24.582/04, que 
ampara a preservação do anonimato do denunciante. 

• Análise da equipe de auditoria: Os ícones para acesso a ouvidoria, 
glossário, perguntas frequentes, ‘fale conosco’, etc, na forma em que 
estão apresentados no Portal, não são facilmente percebidos pelos 
usuários, dificultando o acesso. Quanto ao Disque-Corrupção, apenas 
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as irregularidades relacionadas a licitações e contratos podem ser 
denunciadas por esse meio, o que tira um pouco de sua força. Além 
disso, não são informados claramente quais os instrumentos (email, 
carta, formulário eletrônico, central de atendimento, etc.) podem ser 
utilizados para se denunciar ilícitos em geral no âmbito do GDF.  Assim, 
fica mantido o entendimento de que há alinhamento parcial às boas 
práticas nacionais e internacionais. 

 

 
Detalhes dos ícones para acesso à ouvidoria, glossário, perguntas frequentes, ‘fale conosco’, 
estatísticas de acesso. Fonte: www.transparencia.df.gov.br. Acesso em 06.08.2012. 

 

 

f) Diretriz e Boa Prática de Prevenção e combate à Corrupção 24: Criar 
Portal de Transparência, com informações exatas, tempestivas e 
completas, contendo no mínimo: I ) Informações sobre: a) Execução 
orçamentária e financeira; b) Licitações; c) Contratações; d) convênios e 
Instrumentos Congêneres; e) Pagamento de diárias e passagens para 
servidores; f) um ou mais endereços eletrônicos, que serão o canal de 
comunicação entre os cidadãos e o governo, e pelo qual o cidadão poderá 
solicitar complementação sobre as informações divulgadas; II) Informação 
sobre o uso dos sistemas corporativos (SIGGO etc). 

• Manifestação do Gestor: No Portal de Transparência, o cidadão tem 
acesso a instrumentos de planejamento, como PPA, LDO, LOA, receitas 
e despesas públicas, patrimônio público, licitações, relatórios da LRF, 
informações sobre servidores públicos, convênios, prestações de contas 
anuais do governador, além de glossário e perguntas frequentes. 

Informa, ainda, que os dados são atualizados diariamente no Portal em 
relação às despesas e receitas, e os demais itens mensalmente, 
sempre no final do mês posterior ao dos dados. Já quanto aos relatórios 
de gestão fiscal, execução orçamentária, financeira e convênios, as 
informações são disponibilizadas por bimestre e por quadrimestre. 

Na segunda fase de implementação das funcionalidades do Portal serão 
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incluídas informações sobre a adjudicação dos objetos licitados 

• Análise da equipe de auditoria: Ainda não constam do Portal de 
Transparência do GDF datas de atualização dos dados e do período a 
que se referem os dados, da maioria das consultas, o que facilitaria 
confirmar se a atualização das despesas e receitas está sendo feita 
diariamente e os demais dados, mensalmente, mas pelo que se vê no 
Portal a atualização parece estar ocorrendo. 

Em relação a diárias e passagens, estas são apresentadas juntamente 
com as outras despesas dos órgãos como, por exemplo, pagamento a 
fornecedores e as despesas com folha de pagamento de aposentados e 
pensionistas, dificultando ao cidadão conhecer o montante de recursos 
públicos destinados a esse tipo de despesa. 

Também não constam do Portal do GDF a quem foram adjudicados os 
itens licitados, uso dos sistemas corporativos, endereço eletrônico pelo 
qual o cidadão pode solicitar complementação das informações 
divulgadas no Portal. Além disso, os links não são facilmente 
identificados, e o destinado a ESTATÍSTICA DE ACESSO exige 
aposição de senha, conforme figura abaixo, extraída do Portal em 
25.07.2012: 

 
Fonte: www.transparencia.df.gov.br. Acesso em 25.07.2012. 

 

E comparativamente ao Portal de Transparência federal, faltam os 
dados sobre as entidades impedidas de celebrar convênios, contratos 
de repasse ou termos de parceria com a administração pública. 

Diante disso, considera-se ainda parcial o alinhamento com as boas 
práticas nacionais e internacionais. 
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g) Diretriz e Boa Prática de Prevenção e combate à Corrupção 32: 
Criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do 
poder público, em local com condições apropriadas para: a) atender e 
orientar o público quanto ao acesso a informações; b)informar sobre a 
tramitação de documentos nas suas respectivas unidades; c) protocolizar 
documentos e requerimentos de acesso a informações. 

• Manifestação do Gestor: A STC informa que já foi submetido à 
aprovação da CLDF o PL 932/2012 que dispõe sobre a criação do 
serviço de informação ao cidadão nos órgãos e entidades do GDF. 

• Análise da equipe de auditoria: Reafirma-se o  posicionamento de que 
o PTCC não se alinha às boas práticas de referência, uma vez que as 
unidades de informação ao cidadão nos diversos órgãos e entidades do 
GDF ainda não foram criadas. 

 

90. Após as manifestações do gestor, a Ação 14 – Treinar auditores para 
realizarem sindicância patrimonial de servidores com suspeitas de enriquecimento 
ilícito, antes classificada como não observada no PTCC, foi alterada para 
parcialmente aderente. As demais conclusões sobre o grau de aderência às 
diretrizes e boas práticas nacionais e internacionais foram mantidas. 

 

4.2. Sobre o grau de implementação do PTCC: 

 

4.2.1. Aumento da Transparência 
a) Ação 1 - Criação da Secretaria de Transparência e Controle, com as 

novas Subsecretarias de Transparência e Prevenção da Corrupção 

• Manifestação do Auditado: foi informado que o Regimento Interno da 
STC está em fase final de elaboração e que seu encaminhamento para 
apreciação e publicação está previsto para a primeira quinzena de julho 
de 2012. Informa-se, também, que a demora em seu encaminhamento 
ocorreu porque a STC aguardava a publicação, pela Secretaria de 
Estado de Planejamento e Orçamento do DF, do manual de orientação 
para elaboração dos regimentos internos das Secretarias, definindo a 
padronização da forma e estilo de redação. Esclarece, ainda, o gestor, 
no tocante a essa Ação, que houve não apenas a mera criação de duas 
novas subsecretarias na Secretaria de Estado de Transparência e 
Controle e sim “o reforço e a mudança de filosofia na estruturação do 
Controle Interno do Poder Executivo local, permeando a gestão 
administrativa de ferramenta apropriada na alavancagem da 
transparência na utilização dos recursos públicos e nas ações 
estratégicas de combate à corrupção”. 

• Considerações da equipe de Auditoria: Reafirma que ao analisar o 
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PTCC constatou muita informalidade nas ações de planejamento e 
execução. A falta de detalhamento das ações e ausência de metas 
claramente estabelecidas dificultaram a compreensão do alcance dos 
objetivos das ações inseridas no Plano, inclusive da Ação 1, 
denominada “Criação da Secretaria de Transparência e Controle, com 
as novas Subsecretarias de Transparência e Prevenção da Corrupção”. 
Como a STC já havia sido incluída na nova estrutura do Distrito Federal, 
entendeu-se que, ao analisar as informações sobre o PTCC, o 
incremento trazido pela Ação 1 seria a criação de subsecretarias 
específicas para aumentar a transparência das ações governamentais e 
para prevenir e combater a corrupção pública, o que de fato aconteceu 
com a edição do Decreto nº 33.205/2011. Entretanto, diante das 
informações agora acrescentadas, vislumbra-se maior alcance do 
objetivo dessa ação, o que poderá ser acrescentado posteriormente 
pelo governo à documentação do PTCC, de modo a clarear a definição 
da ação. 

Quanto ao estágio de implementação da ação, reafirma-se o 
entendimento de que a publicação do Regimento Interno da STC, que 
definirá competência e atribuições das unidades, é imprescindível à 
implementação da Ação 1. 

Conforme foi destacado na manifestação do gestor, o processo de 
elaboração e/ou revisão de regimento interno deve seguir as 
orientações do Guia para Elaboração de Regimentos Internos, aprovado 
pela Portaria SEPLAN nº 25, de 24 de fevereiro de 2012, da 
Subsecretaria de Modernização da Gestão da Secretaria de 
Planejamento e Orçamento do DF – SUMOG/SEPLAN. 

Entende-se que o prazo de 60 dias, delimitado no Decreto nº 
33.205/2011, ainda que insuficiente diante das justificativas 
apresentadas pelo gestor, é o marco delimitador para se compor o 
cronograma de implementação da ação, o que permite concluir que 
referido regimento interno já deveria estar publicado e, assim, a ação 
seria considerada plenamente implementada. Como tal ainda não 
ocorreu, reafirma-se que a Ação 1 está parcialmente implementada. 

 

 

b) Ação 2 – Reformulação do Portal da Transparência e da Ouvidoria, 
com informações mais acessíveis via internet para o cidadão 

• Manifestação do Auditado: O gestor em sua manifestação diz não 
entender a alegação sobre a restrição dos dados disponibilizados e sua 
tempestividade, uma vez que as informações constantes do Portal da 
Transparência excederiam, em seu sentir, ao determinado pela Lei 
Complementar nº 131/2009 e pelo Decreto nº 7.185/2010, tanto na 
forma como no prazo de atualização, em especial as informações sobre 
os convênios. Não obstante, ressalta que a STC busca constantemente 
a adequação do Portal da Transparência realizando constantes 
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alterações e aperfeiçoamentos. 

No mais, ainda com relação ao Portal, informa que os dados sobre as 
despesas e as receitas são atualizados diariamente e os demais itens 
mensalmente, sempre no final do mês posterior aos dos dados. Já os 
dados dos relatórios de Gestão Fiscal, Execução Orçamentária, 
Financeira e Convênios são disponibilizados por bimestre e por 
quadrimestre. 

Prosseguindo, esclarece o gestor que as informações sobre diárias e 
passagens podem ser extraídas em DESPESAS PÚBLICAS – por credor ou 
por Órgão e Credor. Quanto às licitações, noticia que está prevista para 
a segunda fase de implementação de novas funcionalidades do Portal a 
inclusão de informações sobre a adjudicação dos objetos licitados, o 
que ocorrerá após a reestruturação do Sistema do E-COMPRAS pela 
Secretaria de Planejamento e Orçamento do Distrito Federal. 

• Considerações da equipe de Auditoria: Reafirma-se que a Ação 2, ao 
tempo da realização desses trabalhos, estava dentro do prazo previsto 
para implementação: primeiro semestre de 2012 e que o status 
informado pelo GDF era de 70 e 90% de implantação, em 31 de outubro 
de 2011 (DOC 02) e em 02 de março de 2012 (DOC 06). Encerrado que 
está o primeiro semestre, a Ação 2 deveria estar concluída. No entanto, 
conforme expôs o gestor, a segunda fase de implementação do Portal 
de Transparência ainda aguarda a reestruturação do Sistema E-
COMPRAS pela SEPLAN/DF. Fato que, sozinho, já fundamentaria a 
conclusão de que a Ação 2 está parcialmente implementada. 

Quanto aos dados do Portal, para esclarecer o posicionamento da 
equipe de auditoria, embora não se possa negar que houve grande 
avanço em relação ao status anterior, verificou-se que o Portal da 
Transparência do Distrito Federal mostrava inconsistências em relação 
ao afirmado pelo titular da Secretaria. Exemplo disso são os dados 
referentes a convênios; traz-se à colação imagem do Portal, em 
pesquisa realizada no dia 18.04.2012, relativa ao “Demonstrativo de 
Convênios – União, entre Órgãos do GDF e Instituições Privadas”, com 
última modificação datada de 7.12.2011; esse status não havia se 
modificado em 24.07.2012.  
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Fonte: www.transparencia.df.gov.br. Acesso em 18.04.2012. 

 

No mesmo compasso, em pesquisa realizada na mesma data, 
18.04.2012, os demonstrativos de convênios com instituições privadas 
sem fins lucrativos; nesse caso, a última alteração data de 6.12.2011, 
com informações relativas ao período de 1.1.2011 a 3.12.2011.  

 

 
 Fonte: www.transparencia.df.gov.br. Acesso em 18.04.2012. 

 

Os dados quanto às transferências realizadas no final do exercício, 
entre os dias 4 e 31 de dezembro de 2011, não estavam disponíveis. 
Interessante notar que, em pesquisa realizada no dia 24.07.2012, tais 
dados continuavam indisponíveis, apesar de o site apresentar dados 
relativos ao exercício corrente, período de 1.01.2012 a 23.05.2012, com 
modificação datada de 13.06.2012, conforme pode ser observado na 
imagem seguinte. 
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 Fonte: www.transparencia.df.gov.br. Acesso em 24.07.2012. 

 

Em relação às despesas com diárias, conforme tratado no item 4.1, ‘f’, 
as informações realmente podem ser encontradas no link “Despesas 
Públicas”, entretanto essas despesas são apresentadas juntamente com 
as demais despesas do órgão como, por exemplo, pagamento a 
fornecedores e as despesas com folha de pagamento de aposentados e 
pensionistas.  

 

 
 Fonte: www.transparencia.df.gov.br. Acesso em 24.07.2012. 
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Assim, no caso de pessoa física, é preciso detalhar cada um dos itens 
para saber se determinada despesa refere-se a diárias ou a pagamento 
de indenizações, ressarcimentos ou restituições de tributos da 
Secretaria de Fazenda, por exemplo. É quase impossível para o 
cidadão comum obter dados consolidados quanto às despesas com 
diárias por órgão, ou por período; é preciso tratamento exaustivo dos 
dados, o que denota restrição de acesso à informação. 

Assim, fica mantida a conclusão de que a Ação 2 está parcialmente 
implementada. 

 

c) Ação 3 – Disponibilização em vídeo, na internet, das principais 
licitações 

• Manifestação do Auditado: Sobre essa ação, o gestor informou que foi 
efetuado estudo junto a Central de Compras do Distrito Federal no 
sentido de serem feitas filmagens dos pregões presenciais. Entretanto, 
apurou-se que 99% dos pregões são realizados na modalidade 
eletrônica; restaria, então, apenas 1% para disponibilização em vídeo. 
Também foram realizados dois estudos sobre as licitações de obras: um 
junto à NOVACAP, na modalidade pregão presencial, e outro no DER, 
na modalidade concorrência. Nesses estudos, concluiu-se que para a 
divulgação dos vídeos pela internet, em qualidade desejável, seria 
necessário o investimento em equipamentos de áudio, vídeo e 
iluminação profissional, além de pessoal qualificado para execução das 
atividades de filmagens e edição. Outra constatação foi de que a grande 
maioria dos órgãos públicos do Distrito Federal autorizados a realizarem 
procedimentos licitatórios não são dotados de infraestrutura adequada e 
espaço físico suficiente para gravação em vídeo dos procedimentos 
licitatórios. 

O gestor arremata suas considerações sobre a ação afirmando que, em 
face das dificuldades operacionais apresentadas, a implementação da 
ação foi suspensa para reavaliação de sua factibilidade. 

• Considerações da equipe de Auditoria: Os termos da manifestação 
atesta, mais uma vez, a precariedade do planejamento que antecedeu 
ao lançamento do PTCC, pois os estudos de viabilidade, ora relatados, 
deveriam ter sido realizados anteriormente à inclusão da ação no Plano. 
Outro aspecto que também chama atenção é a necessidade de pessoal 
qualificado para edição da filmagem, o que deixa dúvida sobre o 
objetivo e procedimentos da ação, se seria transmissão instantânea (ao 
vivo) ou transmissão editada das licitações. O que deve ser bem 
definido no PTCC. 

Assim, diante do que foi apresentado, permanece o posicionamento de 
que a Ação 3 não está implementada, mas ainda dentro do prazo 
previsto: segundo semestre de 2013. 
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d) Ação 4 – Reestruturação do Sistema de ouvidoria e do disque-
denúncia, criando política de segurança aos denunciantes 

• Manifestação do Auditado: O gestor informa que “no Portal da 
Transparência existe uma página onde o usuário pode enviar 
mensagem para Ouvidoria, bem como, obter seu telefone 0800, horário 
de atendimento e endereço. Vide Quadro I. O acesso é feito por meio de 
ícone posicionado no canto superior direito do site, onde se encontram, 
também, acesso ao Glossário, Perguntas Frequentes e Fale Conosco. 
Conforme Quadro II”. 

Prossegue informando que a STC já agiu no sentido de incluir a política 
de segurança aos denunciantes tanto no site da Secretaria quanto no 
Portal da Transparência e, quanto à proteção do denunciante, afirma 
que a STC obedece às regras estabelecidas no Decreto nº 24.582/2004, 
que ampara a preservação do anonimato do denunciante. 

• Considerações da equipe de Auditoria: O gestor nada acrescentou 
sobre a utilização da tecnologia do sistema de ouvidoria do Estado da 
Bahia, que se encontrava em fase de customização na Ouvidoria Geral 
do DF, e com previsão de funcionamento para o primeiro semestre de 
2012. Também não trouxe maiores informações sobre a criação de 
ouvidorias nos diversos órgãos do Distrito Federal. 

Sobre as considerações do gestor quanto à possibilidade de os usuários 
obterem o número 0800 e enviarem mensagem à ouvidoria pelo Portal 
da Transparência, entende-se que os ícones mencionados, na forma em 
que estão apresentados, não são facilmente percebidos pelos usuários, 
dificultando o acesso à ouvidoria e impedindo a obtenção do número do 
Disque-Denúncia, conforme comentado no item 4.1, ‘e’. 

Sobre as ouvidorias das Administrações Regionais, a equipe de 
auditoria constatou que nas páginas das administrações regionais ainda 
não foram incluídas informações sobre as respectivas ouvidorias, tais 
como normativo que criou a ouvidoria, formas de se apresentar as 
reclamações, tipos de assuntos que podem ser tratados, endereço, 
telefone etc. Alguns poucos sites incluíram o número de telefone de sua 
ouvidoria. Além disso, se o cidadão quiser formular reclamação por 
escrito, o ícone que direciona para um formulário on line, o qual será 
dirigido ao serviço 156 on line, não está facilmente localizado. 

Fica mantido o posicionamento de que a Ação 4 está parcialmente 
implementada. 

 

4.2.2. Combate à Corrupção 
a) Ação 5 – Prioridade para os processos disciplinares contra 

servidores envolvidos nos grandes casos de corrupção, como os da 
Caixa de Pandora 
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• Manifestação do Auditado: Não consta manifestação do gestor sobre 
a implantação da Ação 5. Ao se referir à falta de cronograma de 
execução do Plano de Transparência e Combate à Corrupção, inclusive 
para essa ação, a STC reconhece que “para o PTCC não foi definido 
cronograma das suas ações, ao tempo em que o Plano Estratégico da 
STC passa a ser o documento norteador dos prazos de implementação 
das suas ações, visando ao atingimento das metas traçadas para o 
período de 2012/2015, com foco nos objetivos estratégicos 
estabelecidos, em consonância com a transparência e o combate à 
corrupção”. 

• Considerações da equipe de Auditoria: Nada foi acrescentado sobre 
eventuais procedimentos e sistemática de tramitação que garanta a 
prioridade e celeridade nas diversas fases do processo disciplinar. 
Sendo assim, mantém-se o posicionamento de deixar a avaliação da 
ação para outro momento, se for o caso. 

 

b) Ação 7 – Processos administrativos contra empresas denunciadas 
por supostas fraudes nos governos anteriores 

• Manifestação do Auditado: Na manifestação do gestor consta que “na 
verdade, a ação não possui parâmetros objetivos de acompanhamento, 
pois se trata de uma rotina de controle. O Principal objetivo alcançado 
com a previsão e a implementação desta ação no PTCC/DF foi a 
criação de uma CPAF permanente focada em apurar as possíveis 
irregularidades cometidas não somente pelos agentes públicos, mas 
também pelas empresas envolvidas em fraudes contra a Administração 
Pública”.  Informa, ainda, que outro objetivo pretendido com a ação é 
fomentar o intercâmbio e compartilhamento de informações com o 
MPDFT, de modo a integrar e fortalecer os processos e instituições de 
controle. 

• Considerações da equipe de Auditoria: Considerando que nada foi 
acrescentado sobre o grau de implementação da ação, permanece a 
conclusão de que a Ação 7 está parcialmente implementada. 

 

c) Ação 8 – Os contratos terão cláusulas indicando um número de 
telefone 0800 para denúncias de irregularidades: 

• Manifestação do Auditado: O gestor menciona que “concorda com a 
necessidade de inclusão de cláusulas antifraude e anticorrupção, tanto 
nos editais licitatórios, quanto nos contratos celebrados pelo Distrito 
Federal” e informa que, para tanto, os modelos de contrato padrão 
utilizados no âmbito do GDF deverão ser revistos pela Procuradoria-
Geral do DF. 

• Considerações da equipe de Auditoria: Nenhum comentário foi feito 
sobre o grau de implementação. Assim, mantém-se a conclusão de 
ação não implementada. 
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4.2.3. Aperfeiçoamento da Gestão 

a) Ação 9 – Redução do número de cargos comissionados, sobretudo 
aqueles de menor remuneração, que não permitem a contratação de 
servidores mais qualificados: 

• Manifestação do Auditado: O gestor informa o esforço empreendido 
para reduzir as despesas com pessoal e destaca que, mesmo algumas 
nomeações para cargos em comissão já autorizadas encontram-se 
suspensas até que as medidas de contenção de gastos de pessoal 
demonstrem-se efetivas.  

• Considerações da equipe de Auditoria: Nada foi explicitado sobre a 
conclusão da Ação, motivo pelo qual fica mantida a conclusão de que 
está parcialmente implementada. 

 

b) Ação 10 – Balanço das obras inacabadas, com o estabelecimento de 
prioridades e a erradicação de irregularidades: 

• Manifestação do Auditado: A STC informa que os fatos apontados 
foram levados ao conhecimento da Secretaria de Estado de Obras do 
DF pelo Oficio nº 1223/2012-GAB/STC (cópia anexa), com solicitação 
àquele órgão para que apresente os esclarecimentos ao TCDF. 

• Considerações da equipe de Auditoria: Não foram recebidas novas 
informações sobre o levantamento das obras inacabadas, por isso fica 
mantida a conclusão de que a ação não foi implementada. 

 

c) Ação 11 – Redução e simplificação de procedimentos: 

• Manifestação do Auditado: O Gestor informa que o “Planejamento 
Estratégico da STC definiu como um dos objetivos estratégicos (OE 6) o 
aprimoramento dos processos de trabalho, para o qual estão definidas 
ações relativas ao mapeamento dos principais processos de trabalho de 
cada unidade da Secretaria, a fim de avaliá-los de forma crítica e 
melhorá-los continuamente”. 

• Considerações da equipe de Auditoria: Diante do que foi noticiado, 
mantém-se o entendimento de que a ação não foi implementada e 
frisa, por oportuno, que o objeto de avaliação desta auditoria é o Plano 
de Transparência e Combate à Corrupção do Distrito Federal, 
anunciado pelo Governador em 04/02/2011. Não se trata de auditar, 
portanto, a STC, unidade central do controle interno e grande aliada do 
controle externo, no qual está inserido este Tribunal, como órgão 
auxiliar. Nesse sentido, entende-se que a Ação 11 contempla a redução 
e simplificação de procedimentos no âmbito de todo complexo 
administrativo do DF. 

 



 

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL 

SECRETARIA DE MACROAVALIAÇÃO DA GESTÃO PÚBLICA 
DIVISÃO DE AUDITORIA DE PROGRAMAS E DE RECURSOS EXTERNOS 

 

 

49 

d) Ação 12 – Criação de grupo de controle especial para a Copa do 
Mundo, com atuação preventiva: 

• Manifestação do Auditado: A STC informa que já elaborou minuta de 
Decreto para a criação da Comissão Especial para a Copa do Mundo e 
encaminhou à Chefia de Gabinete da Governadoria para análise, 
anuência e publicação. 

• Considerações da equipe de Auditoria: Reafirma o entendimento de 
que a ação não foi implementada. 

 

4.2.4. Ampliação dos instrumentos de combate e prevenção da 
corrupção 
a) Ação 13 – Implantação do Sistema de Controle Interno nas 

Secretarias, com a criação de Assessores de Controle Interno que 
façam o acompanhamento concomitante das situações, prevenindo 
problemas: 

• Manifestação do Auditado: Informa-se que, atualmente, já existem 
Unidades de Controle Interno implementadas em 26 Secretarias.  

• Considerações da equipe de Auditoria: Entende-se que a ação 
permanece com o mesmo status: parcialmente implementada. 

 

b) Ação 17 – Assinatura de convênio com órgãos de controle para a 
realização de ações conjuntas: 

• Manifestação do Auditado: A STC noticia que os acordos com a CGU 
e com o TCU, que estavam em fase de elaboração, foram celebrados 
em 09 de março do corrente ano e outros dois novos contratos (com o 
TJDFT e TRE-DF) estão sendo elaborados. 

• Considerações da equipe de Auditoria: Entende que esta ação está 
sendo bem conduzida, mas diante da ausência de estabelecimento de 
metas e da falta de detalhamento quanto ao alcance da expressão 
“realização de ações conjuntas”, mantém-se o entendimento de ação 
parcialmente implementada. 

 

4.2.5. Fomento à Ética e Participação da Sociedade 
a) Ação 18 – Fomento ao controle social com a realização de 

campanhas que esclareçam e incentivem a participação da 
juventude no acompanhamento dos gastos públicos: 

• Manifestação do Auditado: A STC informa que na CONSOCIAL-DF 
houve a participação de grande número de jovens. Além disso, foi 
instituído o Concurso Cultural da 1ª CONSOCIAL-DF, direcionado aos 
estudantes do ensino fundamental e médio e alguns segmentos da 
modalidade EJA, EJA/Interventivo e Centros de Ensino Especial, das 
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escolas públicas do Distrito Federal, com objetivo de despertar o 
interesse pela participação social, pela ética, pela cidadania, por meio 
da reflexão e do debate desses temas nos ambientes educacionais. 
Acrescenta que foram encaminhados às escolas públicas do Distrito 
Federal, por meio das Coordenações Regionais de Ensino, 
comunicados oficiais e peças publicitárias sobre o Concurso. No 
entanto, devido a greve dos professores, as inscrições foram 
prorrogadas e novo cronograma está sendo elaborado em conjunto com 
as Secretarias de Estado de Governo e Educação. 

• Considerações da equipe de Auditoria: Em que pesem os 
argumentos carreados aos autos, não se percebeu, no exercício de 
2011, qualquer ação destinada ao fomento do controle social, nem de 
promoção à participação da juventude em todo esse processo. A 
CONSOCIAL foi de iniciativa do governo federal, especificamente da 
Controladoria-Geral da União – CGU. Não se tratou, portanto, de ação 
derivada do PTCC, mas de adesão a uma diretriz federal. 

Conclui-se, assim, que a ação não foi implementada. 

 

b) Ação 19 – Elaboração do Código de Ética dos servidores distritais: 

• Manifestação do Auditado: A STC informa que o Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos do Distrito Federal preenche a lacuna que existia 
quanto à definição dos direitos, deveres e obrigações que devem 
permear a vida funcional dos servidores e serve como balizador do 
comportamento ético no desempenho da função pública. 

Acrescenta que uma das ações previstas para a STC em seu 
Planejamento Estratégico do período 2012-2015 é: “participar da 
elaboração do código de ética da alta administração do GDF”. 

• Considerações da equipe de Auditoria: Depreende-se dessas 
informações que, além do código de ética dos servidores, haverá um 
código de ética para a alta administração, os quais não foram ainda 
elaborados. Portanto, fica inalterada a conclusão de que a ação não foi 
implementada, mas está dentro do prazo previsto: 1º semestre de 
2013. 

 

c) Ação 20 – Criação da Comissão de Ética para julgar o 
comportamento dos cargos mais elevados que não constituam 
desvio disciplinar, mas que possam implicar em algum conflito 
ético: 

• Manifestação do Auditado: A STC informa que esta ação terá inicio 
após a elaboração do código de ética da alta administração do GDF.  

• Considerações da equipe de Auditoria: Mantém-se a conclusão de 
que a ação não foi implementada, mas está dentro do prazo previsto. 
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d) Ação 21 – Fortalecimento dos Conselhos como instrumentos de 
atuação do controle social: 

• Manifestação do Auditado: A STC informa que durante a realização 
da CONSOCIAL-DF, 30% das vagas foram destinadas aos 
representantes dos Conselhos de Políticas Públicas. Além disso, foi 
constituído grupo de trabalho, por meio do Decreto nº 33.566, de 09 de 
março de 2012, com o objetivo de elaborar projeto de criação do 
Conselho de Transparência e Controle Social do Distrito Federal. 

Com relação aos demais Conselhos, noticia que existe na estrutura da 
Secretaria de Estado de Governo a Gerência de Acompanhamento da 
Participação Social Permanente, responsável pelo acompanhamento 
dos mesmos. 

• Considerações da equipe de Auditoria: Em que pesem os 
argumentos trazidos aos autos, não se vislumbrou qualquer ação de 
iniciativa do GDF que promovesse o fortalecimento dos Conselhos. 
Considera-se, portanto, não implementada a ação. 

 

91. Após as manifestações do gestor, nenhuma alteração foi feita quanto à 
análise do grau de implementação das ações inseridas no PTCC. 
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5 CONCLUSÃO 
 

92. Combater a corrupção, promover a integridade, aumentar a 
transparência das ações do governo e incentivar a participação da sociedade são o 
grande desafio da Administração Pública na atualidade. As boas práticas 
recomendam a elaboração e implementação de um plano estratégico de forma a 
coordenar as medidas que serão utilizadas para esse fim. 

93. Nesse trabalho de auditoria, verificou-se que o Plano de Transparência 
e Combate à Corrupção – PTCC lançado pelo governo local é predominantemente 
informal, vez que, no geral, não houve detalhamento de objetivos, metas, 
cronograma de implementação das ações propostas, meios necessários à 
implementação, instrumentos de avaliação e de monitoramento, definição de 
responsabilidades, etc. Enfim, há pouco registro, tanto na fase de elaboração 
quanto nas fases de implementação e monitoramento do Plano. 

94. Também se concluiu, nesta Auditoria, que não houve planejamento 
estratégico que atendesse aos requisitos necessários, tais como sensibilização dos 
servidores e demais agentes envolvidos, diagnóstico da corrupção, análise do 
sistema de integridade, estratégia de implementação, etc. 

95. Verificou-se, ainda, que o PTCC e demais ações de transparência e 
combate à corrupção no DF apresentam baixa aderência às boas práticas nacionais 
e internacionais de referência no assunto e ainda é baixo o grau de implementação 
das ações nele previstas.  

96. Nada obstante, o PTCC é reconhecidamente uma grande iniciativa do 
governo local e, se constantemente aprimorado com as boas práticas nacionais e 
internacionais de referência, se consolidará como ferramenta de desenvolvimento 
da gestão pública. A propósito, novas diretrizes podem surgir a partir da 15ª 
Conferência Internacional Anticorrupção (IACC, sigla em inglês de International Anti-
Corruption Conference) que será realizada em Brasília, nos dias 7 a 10 de 
novembro de 2012, com apoio da CGU.  A IACC é considerada um dos mais 
importantes eventos internacionais dedicados ao debate e intercâmbio de 
experiências sobre anticorrupção e envolve diversos Chefes de Estado, 
representantes de governos, sociedade civil, setor privado e demais interessados no 
desenvolvimento de medidas de prevenção e combate às práticas corruptas. 
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6 PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 
 

97. Diante do exposto, sugere-se que o egrégio Plenário: 

I. tome conhecimento do presente Relatório de Auditoria e do Ofício 
nº 1258/2012-GAB/STC, fl. 79, que encaminha a Nota Técnica nº 
02/2012-GAB/STC, fls. 80 a 327, com as considerações da 
Secretaria de Estado de Transparência e Controle sobre o 
Relatório Preliminar de Auditoria; 

II. recomende ao Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito 
Federal: 

a) reavaliação do Plano de Transparência e Combate à Corrupção 
- PTCC, divulgado em 04.02.2011, para: 

i. definir, para todas as ações previstas no PTCC, inclusive 
as de caráter contínuo e as que envolvam vários órgãos e 
entidades do DF, os objetivos, metas a serem alcançadas, 
cronograma detalhado das atividades, competências, 
responsabilidades no âmbito das atividades e dos 
procedimentos operacionais, meios necessários à 
implementação; e instrumentos de avaliação e de 
monitoramento, para garantir maior eficácia e efetividade 
do PTCC; 

ii. adotar boas práticas como as preconizadas pelos 
organismos nacionais e internacionais de referência em 
transparência e combate à corrupção, de modo a 
incrementar o alcance dos objetivos pretendidos com o 
PTCC; 

b) inclusão de cláusula antifraude e anticorrupção nos contratos 
celebrados pelo Distrito Federal, conforme prática já adotada 
naqueles celebrados no âmbito dos projetos financiados com 
recursos externos, de forma a propiciar maior transparência e 
fiscalização dos contratos celebrados pelo GDF; 

c) promoção das gestões necessárias para que se consolidem as 
informações relativas a todas as obras não concluídas no 
âmbito do Distrito Federal. 

d) inclusão no Portal de Transparência do Distrito Federal de link 
de acesso ao CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E 
SUSPENSAS – CEIS; 

III. determine ao Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito 
Federal que apresente a este Tribunal, no prazo de 90 (noventa) 
dias, Plano de Implementação das recomendações acima 
indicadas ou de outras ações que entender necessárias para 
resolução dos problemas apontados no relatório, para fins do 
posterior monitoramento a ser realizado por esta Corte de Contas; 
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IV. autorize: 

a) seja dado conhecimento do inteiro teor deste relatório ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal, ao 
Senhor Secretário de Estado de Transparência e Controle do 
Distrito Federal e à Câmara Legislativa do Distrito Federal; 

b) o retorno dos autos à SEMAG para as providências 
pertinentes. 

 

À superior consideração. 
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7 DECISÃO 
DECISÃO Nº 5272/2012 
O Tribunal, por maioria, de acordo com o voto do Relator, decidiu: I. tomar conhecimento: a) 
do Ofício n° 1258/2012-GAB/STC (fl. 79) e seus anexos de fls. 80/327, em atenção ao 
deliberado pelo TCDF no item II “a” da Decisão n° 2.749/12; b) da Informação n° 17/2012 – 
DIAUP/SEMAG (fl. 329); c) do Relatório de Auditoria Operacional (fls. 330/380),  
contemplando a avaliação do grau de implementação do Plano de Transparência e 
Combate à Corrupção do Distrito Federal – PTCC/DF, bem como a consonância das 
medidas de promoção da transparência das ações governamentais e de prevenção e 
combate às praticas corruptas no DF com as diretrizes e boas práticas nacionais e 
internacionais de referência; d) da Matriz de Achados e Recomendações de fls. 381/383 e 
da Matriz de Planejamento revista e atualizada de fls. 384/387; e) do Parecer n° 
1.267/2012-DA (fls. 389/398); II. recomendar ao Excelentíssimo Senhor Governador do 
Distrito Federal: a) reavaliação do Plano de Transparência e Combate à Corrupção - PTCC, 
divulgado em 04.02.11, para: a.1) definir, para todas as ações previstas no PTCC, inclusive 
as de caráter contínuo e as que envolvam vários órgãos e entidades do DF, os objetivos, 
metas a serem alcançadas, cronograma detalhado das atividades, competências, 
responsabilidades no âmbito das atividades e dos procedimentos operacionais, meios 
necessários à implementação; e instrumentos de avaliação e de monitoramento, para 
garantir maior eficácia e efetividade do PTCC; a.2) adotar boas práticas como as 
preconizadas pelos organismos nacionais e internacionais de referência em transparência e 
combate à corrupção, de modo a incrementar o alcance dos objetivos pretendidos com o 
PTCC; a.3) fortalecer e aparelhar as instituições que tenham como escopo coibir as práticas 
derivadas de corrupção; b) inclusão de cláusula antifraude e anticorrupção nos contratos 
celebrados pelo Distrito Federal, conforme prática já adotada naqueles celebrados no 
âmbito dos projetos financiados com recursos externos, de forma a propiciar maior 
transparência e fiscalização dos contratos celebrados pelo GDF; c) promoção das gestões 
necessárias para que se consolidem as informações relativas a todas as obras não 
concluídas no âmbito do Distrito Federal; d) inclusão no Portal de Transparência do Distrito 
Federal de link de acesso ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas – Ceis; e) fixação 
de metas que visando a integração dos órgãos repressores às práticas corruptas, dotando 
as instituições distritais de autonomia e condições de efetuar o combate à corrupção com 
independência e condições de trabalho; f) criação de publicação mensal estatística 
contendo dados acerca da despesa de pessoal do GDF, distribuição por órgãos e entidades 
da administração distrital, número de servidores públicos (efetivos e comissionados) e 
distribuição por faixa de remuneração; g) edição de ato normativo próprio instituindo Código 
de Conduta da Alta Administração do Distrito Federal, bem como criação de Comissão de 
Ética Pública do Governo do Distrito Federal; III. determinar ao Excelentíssimo Senhor 
Governador do Distrito Federal que, no prazo de 90 (noventa) dias, encaminhe ao TCDF 
Plano de Implementação das recomendações indicadas no item II, bem como de outras 
ações necessárias para solução dos problemas apontados na auditoria operacional 
realizada no âmbito do PTCC, para posterior monitoramento a ser realizado por esta Corte 
de Contas; IV. autorizar: a) a remessa de cópia do Relatório de Auditoria Operacional no 
PTCC de fls. 330/380, do Parecer n° 1.267/2012-DA, do relatório/voto do Relator e desta 
decisão ao Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal, ao Senhor Secretário de 
Estado de Transparência e Controle do Distrito Federal e à Câmara Legislativa do Distrito 
Federal; b) o retorno dos autos à Secretaria de Macroavaliação da Gestão Pública, para 
adoção das providências pertinentes. Parcialmente vencido o Conselheiro RENATO 
RAINHA, que votou pelo acolhimento, "in totum", do parecer do Ministério Público junto à 
Corte. 
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Presidiu a sessão a Presidente, Conselheira MARLI VINHADELI. Votaram os Conselheiros 
MANOEL DE ANDRADE, RENATO RAINHA, ANILCÉIA MACHADO e INÁCIO 
MAGALHÃES FILHO e o Conselheiro-Substituto PAIVA MARTINS. Participou o 
representante do MPjTCDF Procurador-Geral DEMÓSTENES TRES ALBUQUERQUE. 

SALA DAS SESSÕES, 27 de Setembro de 2012 


